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ERB1 - ELÉTRICAS REUNIDAS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 28.052.123/0001-95

Assembleia Geral de Constituição da Sociedade Anônima Realizada em 17.05.2017
Data, Hora e Local: Realizada no dia 17 de maio de 2017, às 17h00, na Rua Casa do Ator, nº 1.155, 4º andar, conjunto 42, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta 
Cidade e Estado de São Paulo. Presença: Presentes os fundadores e subscritores, representantes da totalidade do capital inicial da Sociedade, a saber:  
1. CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, sociedade anônima de direito privado, com sede na Rua Casa do Ator, nº 1155, 9º 
andar, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 02.998.611/0001-04 e NIRE 35300170571, representada 
neste ato nos termos de seu Estatuto Social por seus Diretores, Sr. Rinaldo Pecchio Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 10.538.600-5 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 057.467.688-04, e o Sr. Weberson Eduardo Guioto Abreu, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, 
portador da cédula de identidade RG nº 18.225.496-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 098.464.448-26, ambos com endereço profissional na Rua Casa do 
Ator, 1155, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado de São Paulo, (“CTEEP”), e 2. Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A., sociedade 
anônima de direito privado, com sede na Praça XV de Novembro, nº 20, salas 601 e 602, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20010-010, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 07.859.971/0001-30, e NIRE 33300278435, doravante denominada “TAESA”, representada neste ato nos termos de seu Estatuto Social por seus Diretores, 
Sr. Marco Antônio Resende Faria, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº M-1.487.311 SSP/MG, inscrito no CPF sob 
o nº 326.820.696-49, e o Sr. Luciano de Araujo de Ferraz, brasileiro, divorciado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº M-2714321 SSP/MG, inscrito 
no CPF sob o nº 767.187.276-87, ambos com endereço profissional na Praça XV de Novembro, 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, na Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro (“TAESA”). Mesa: Presidida pelo Sr. Rinaldo Pecchio Junior, já qualificado, que convidou a mim, Luiz Fernando Couceiro Machado de Souza, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF sob o nº 133.908.978-52 e na OAB/SP sob o nº 132.194, com domicílio profissional na Rua Casa do Ator, 1155, 
Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04546-004, para secretariar os trabalhos, compondo-se a mesa dirigente da Assembleia, unanimemente eleita pelos presentes. 
Ordem do Dia: (1) o Senhor Presidente deu por instalada a Assembleia e informou que, como já era do conhecimento de todos, os sócios resolveram constituir 
uma Sociedade Anônima sob a denominação ERB1 - Elétricas Reunidas do Brasil S.A., a qual se regerá por um estatuto social, a ser aprovado por esta 
Assembleia. (2) Eleição da Diretoria da Companhia. Deliberações: (1) Passou-se, então, à leitura e discussão do Estatuto Social, o qual, aprovado por 
unanimidade pelos presentes, foi anexado, em sua íntegra, à Ata desta Assembleia como seu Anexo I. (1.1) Em seguida, informou o Sr. Presidente que sobre a 
mesa encontrava-se igualmente o Boletim de Subscrição do Capital Social, já assinado pelos acionistas, que subscreveram, no ato, a totalidade do capital social 
da Sociedade, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), representado por 1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, emitidas ao preço 
unitário de R$ 1,00 (um real). Conforme consta do Boletim de Subscrição, que passa a fazer parte integrante da presente Ata como seu Anexo II, o capital foi 
subscrito e integralizado pelos acionistas fundadores. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei 6.404/76, o Sr. Presidente 
declarou constituída a Sociedade de pleno direito, sob a denominação de ERB1 - Elétricas Reunidas do Brasil S.A. (2) Passou-se a seguir, nos termos do 
Estatuto Social, à eleição dos membros da Diretoria, tendo sido eleitos pelos acionistas fundadores, por unanimidade, (i) o Sr. Weberson Eduardo Guioto Abreu, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da cédula de identidade RG nº 18.225.496-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 098.464.448-26, com 
endereço profissional na Rua Casa do Ator, 1155, Vila Olímpia, CEP 04546-004, nesta Cidade e Estado de São Faulo, como Diretor Técnico; e (ii) Sr. Marco 
Antônio Resende Faria, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade RG nº M-1.487.311 SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 
326.820.696-49, com endereço profissional na Praça XV de Novembro, 20, 6º andar, Centro, CEP 20010-010, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, como 
Diretor Administrativo Financeiro, os quais terão os mais amplos poderes de administração e gerência, cabendo-lhes representar a companhia ativa e 
passivamente, em Juízo ou fora dele, e obrigar a Sociedade, sempre mediante a assinatura conjunta de dois deles. (2.1) Após a eleição dos membros da 
Diretoria, os acionistas fundadores registraram que, tendo em vista que nesta fase inicial os trabalhos serão predominantemente de constituição e instalação da 
Sociedade, seus administradores ficarão sem qualquer remuneração. (2.2) Os Diretores aceitaram os cargos para os quais foram eleitos, (i) afirmando 
expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Sociedade, e nem condenados ou sob efeito de 
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos 
termos dos Artigos 146 e 147 da Lei das Sociedades por Ações, conforme Declarações de Desimpedimento arquivadas na sede da Sociedade; e (ii) tomam 
posse em seus respectivos cargos na presente data, mediante a assinatura dos Termos de Posse que constam nesta ata como Anexos III e IV. Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente declarou encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata, em 3 (três) vias de igual forma e teor, que, lida e 
achada conforme, é assinada por todos os presentes. São Paulo, 17 de maio de 2017. Mesa: Rinaldo Pecchio Junior - Presidente; Luiz Fernando Couceiro 
Machado de Souza - Secretário. Acionistas: CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista - Por: Rinaldo Pecchio Junior e Weberson 
Eduardo Guioto Abreu; Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - Por: Marco Antônio Resende Faria e Luciano de Araujo Ferraz. Diretores Eleitos: 
Weberson Eduardo Guioto Abreu; Marco Antônio Resende Faria. Testemunhas: 1. Nome: Stefania Solange Garcia Dávila; RG: 20.473.252-9; CPF/MF: 
143.801.838-07. 2. Nome: Natalia M. de Oliveira da Costa; RG: 45.836.991-3; CPF/MF: 379.009.158-85. Visto: Fábio Luis Izidoro - OAB/SP 229.445.  
JUCESP/NIRE S/A nº 3530050526-3 em 28/06/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social da ERB1 - Elétricas Reunidas 
do Brasil S.A. - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto, Foro e Duração - Artigo 1º - A sociedade anônima brasileira de capital fechado operará sob 
denominação social de ERB1 - Elétricas Reunidas do Brasil S/A (“Companhia”) e será regida pelo disposto neste Estatuto, pelas disposições legais aplicáveis 
e pelo Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia (“Acordo de Acionistas”). Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Rua Casa do Ator, 1.155, 
4º andar, conjunto 42, Bairro Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04546-004. Artigo 3º - A Companhia, por deliberação da Diretoria 
poderá, independentemente de reforma estatutária, alterar a sua sede para outro endereço na cidade de São Paulo, e, mediante deliberação do Conselho de 
Administração, abrir, transferir ou fechar filiais, sucursais, agências ou escritórios de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional. Artigo 4º - A 
Companhia tem como objeto social único e exclusivo a construção, implantação, operação e manutenção das seguintes instalações de transmissão de energia 
elétrica no estado do Paraná: LT 525 kV Guaíra - Sarandi - CD, Cl e C2, com 266,3 km; LT 525 kV Foz do Iguaçu - Guaíra - CD, Cl e C2, com 173 km; LT 525 kV 
Londrina - Sarandi, CD, Cl e C2, com 75,5 km; LT 230 kV Sarandi - Paranavaí Norte, CD, com 85 km; SE 525/230 kV Guaíra (novo pátio 525 kV) - (6 + 1 Res) x 
224 MVA; SE 525/230/138 kV Sarandi (novo pátio 525 kV) - 525/230 kV (6 + 1 Res) x 224 MVA; SE 230/138 kV Paranavaí Norte - (6 + 1 Res) x 50 MVA, e suas 
ampliações. Artigo 5º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 6º - O capital social da Companhia, 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, sem classe, sem valor 
nominal. O capital social autorizado da Companhia é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). § 1º - O aumento do capital social até o limite do capital social 
autorizado será aprovado pelo Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária. § 2º - As ações não serão representadas por cautelas, 
presumindo-se a respectiva propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Qualquer transferência das ações será 
feita nos termos do Acordo de Acionistas, mediante termo lavrado no livro de “Registro de Transferência das Ações Nominativas”. § 3º - A venda, oneração ou 
alienação por qualquer forma de ações, direitos de preferência a subscrição de ações ou de valores mobiliários conversíveis em ações vinculam-se e estão 
sujeitas aos termos e condições previstos na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas. Artigo 7º - A cada ação ordinária nominativa é atribuído o direito a 
um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 8º - A subscrição de novas ações deverá ser realizada durante a própria Assembleia Geral de 
Acionistas ou reunião do Conselho de Administração que aprovar o aumento do capital, salvo se outro prazo for fixado pelo respectivo órgão. A integralização 
das ações subscritas deverá ser realizada na(s) data(s) de pagamento prevista(s) no boletim de subscrição ou, no caso deste ser omisso, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data da subscrição, independentemente de aviso aos acionistas. Artigo 9º - Em caso de resgate ou amortização, todas as ações ordinárias 
terão o mesmo tratamento, observada a proporção de participação de cada acionista no capital social. Artigo 10 - A Companhia, nos termos da lei, poderá 
adquirir ou receber em doação ações de sua emissão para cancelamento, manutenção em tesouraria ou posterior alienação, mediante deliberação da 
Assembleia Geral, observadas as normas legais e demais disposições aplicáveis. Artigo 11 - A Companhia, nos termos da Lei, poderá emitir debêntures, bem 
como ações preferenciais e bônus de subscrição, por deliberação da Assembleia Geral. Capítulo III - Órgãos da Companhia - Artigo 12 - São órgãos da 
Companhia: I - a Assembleia Geral; II - o Conselho de Administração; III - a Diretoria; e IV - o Conselho Fiscal. § único - A administração da Companhia caberá 
ao Conselho de Administração e à Diretoria, com poderes conferidos pela lei aplicável, pelo presente Estatuto e pelo Acordo de Acionistas. Seção I - Da 
Assembleia Geral - Artigo 13 - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Companhia e reunir-se-á: (i) ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses 
seguintes ao encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do Artigo 132 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas 
alterações (“Lei das S.A.”); e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem ou quando convocada por acionista, respeitadas as 
disposições legais. § único: Além das matérias previstas na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas, caberão à deliberação da Assembleia Geral as 
questões que forem propostas pelo Conselho de Administração, as quais deverão constar dos avisos de convocação. Artigo 14 - A convocação da Assembleia 
Geral poderá será feita por qualquer conselheiro ou nos termos do Artigo 123 da Lei das S.A., com a observância da antecedência mínima de 15 (quinze) dias 
úteis da data da realização da Assembleia, em primeira convocação, e 7 (sete) dias úteis da data da realização da Assembleia, em segunda convocação. A 
convocação deverá ser feita por meio de edital publicado nos termos da Lei das S.A., bem como envio de notificação aos acionistas nos endereços por estes 
comunicados à Companhia, com aviso de recebimento. § 1º - A Assembleia Geral instalar-se-á, (i) em primeira convocação, com a presença dos acionistas 
representando 100% (cem por cento) do capital social com direito a voto, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A.; e (ii) em segunda convocação, com 
qualquer número. § 2º - A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho ou, em sua ausência, por qualquer um dos presentes, eleito na ocasião 
por maioria dos presentes, sendo que o eleito em questão escolherá, também dentre os presentes, um secretário. § 3º - Em qualquer caso, o presidente da 
Assembleia seguirá a pauta constante da convocação e observará os termos e condições deste Estatuto Social, do Acordo de Acionistas e da legislação 
aplicável. § 4º - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e secretário da mesa. A ata da 
Assembleia Geral deverá ser arquivada na competente Junta Comercial no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua realização e publicada nos 
termos da Lei das S.A. Artigo 15 - Os presentes à Assembleia Geral deverão comprovar sua condição de acionista de acordo com a legislação aplicável, 
podendo os acionistas fazerem-se representar por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. 
Artigo 16 - A Assembleia Geral poderá suspender os direitos de acionista que deixar de cumprir qualquer obrigação imposta por lei, por este Estatuto ou pelo 
Acordo de Acionistas, caso em que especificará o direito suspenso. A suspensão durará até que a obrigação seja quitada. Artigo 17 - Compete à Assembleia 
Geral: (a) aprovação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras; (b) fixação do montante anual global e/ou 
individual dos honorários dos administradores; (c) alteração do Estatuto Social da Companhia; (d) definição e aprovação da política de dividendos, aumento ou 
redução do dividendo obrigatório respeitando o mínimo legal, bem como deliberação sobre o pagamento, pela Companhia, de juros, a título de remuneração do 
capital próprio, e declaração de dividendos intermediários e/ou intercalados; (e) destinação do lucro de cada exercício em montante inferior ao máximo permitido 
em lei, ressalvadas as obrigatórias por força de lei ou do Estatuto Social da Companhia, retenção de lucros, constituição de reservas; (f) emissão de debêntures 
conversíveis ou não em ações, bônus de subscrição e criação e outorga de opção de compra ou venda de ações, bem como o resgate ou conversão de 
debêntures; (g) aumento do capital social acima do limite autorizado, subscrição das novas ações, forma e prazo de integralização, bem como a redução do 
capital social; (h) aumento ou redução do limite do capital social autorizado; (i) outorga de opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, 
ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia; (j) aquisição das ações da Companhia, para permanência em tesouraria e sua posterior alienação 
ou cancelamento; (k) eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; (l) transformação, fusão, cisão, 
incorporação ou incorporação de ações, tanto na condição de incorporada como incorporadora ou qualquer outra forma de reestruturação societária da 
Companhia; (m) dissolução, liquidação, término do estado de liquidação, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial e confissão/pedido de falência, eleger e 
destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; e (n) quaisquer matérias de aprovação do Conselho de Administração cujas aprovações não tenham sido obtidas 
em referido órgão ou que tenham gerado impasse entre os membros do Conselho de Administração. § 1º - Caso a Assembleia Geral delibere acerca de negócio 
jurídico com Partes Relacionadas em razão do subitem “n” do Artigo 17, o respectivo acionista não poderá votar quando da deliberação, em razão de conflito de 
interesse presumido. § 2º - Para os fins deste Estatuto Social, considera-se “Parte Relacionada” de um acionista qualquer empresa que tenha vínculo direto de 
controle acionário com o acionista em questão (controladora ou controlada), nos termos do artigo 116 da Lei das S.A., bem como quaisquer acionistas, 
administradores da Companhia indicados pelo acionista em questão, efetivos ou suplentes e seus respectivos cônjuges e parentes colaterais e consanguíneos 
até o 3º grau. § 3º - Para os fins deste Estatuto Social, considera-se “Controle” ter, isoladamente ou em conjunto com outras pessoas vinculadas por acordo de 
acionistas ou acordo de voto, (a) um direito permanente para representar a maioria dos votos nas deliberações tomadas nas assembleias de acionistas da 
pessoa jurídica em questão e o poder de eleger a maioria dos administradores de tal pessoa jurídica; e (b) usar de tais direitos a fim de efetivamente conduzir 
os negócios da pessoa jurídica em questão; observado que termos derivados da palavra “controle”, tais como “controlado”, “controlador” e “sob controle comum”, 
terão significados análogos a “controle”. § 4º - No caso de impasse nas deliberações da Assembleia Geral, deverá ser observado o disposto no Acordo de 
Acionistas. Artigo 18 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo de 
Acionistas detiver participação, de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia. § 1º - As deliberações da 
Assembleia Geral previstas nos itens (a), (c), (e), (g), (j) e (k) a (m) do Artigo 17 acima serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que 
é parte do Acordo de Acionistas detiver participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia, mas superior a 20% 
(vinte por cento) do capital social da Companhia. Na hipótese de participação mencionada acima, as demais deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 
por maioria simples do capital social da Companhia. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas que é parte do Acordo de Acionistas passar a 
deter participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por voto 
afirmativo de maioria simples do capital social da Companhia. Seção II - Do Conselho de Administração - Artigo 19 - O Conselho de Administração será 
composto por 4 (quatro) membros e seus respectivos suplentes, que serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato unificado de 3 (três) anos, permitidas 
reeleições. Dentre os conselheiros efetivos, 1 (um) será eleito como Presidente do Conselho. § 1º - No caso de vacância, renúncia, impedimento definitivo ou 
destituição de qualquer um dos conselheiros, o respectivo suplente assumirá o cargo em complementação ao mandato do conselheiro ausente até que o novo 
conselheiro seja indicado. Em caso de vacância, renúncia, impedimento definitivo ou destituição de qualquer conselheiro ou suplente do Conselho de 
Administração, caberá a Assembleia Geral a indicação de seu substituto. § 2º - Em caso de impedimento ou ausência temporária, cada conselheiro será 
substituído por seu suplente, especificamente para cada reunião. Em caso de impedimento ou ausência temporária do conselheiro titular e de seu suplente, 
estes poderão ser representados por outro conselheiro, desde que o último esteja munido de competente procuração. § 3º - A remuneração dos membros do 
Conselho de Administração será fixada pela Assembleia Geral. § 4º - O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração da Companhia se 
estenderá até a investidura dos novos administradores eleitos na Assembleia Geral. § 5º - Os conselheiros ficam sujeitos a responsabilização prevista na 
legislação aplicável por atos praticados na qualidade de administradores da Companhia. Artigo 20 - O Conselho de Administração reunir-se-á, se necessário, 1 
(uma) vez ao mês, e, extraordinariamente, mediante convocação por qualquer de seus membros ou por deliberação da Diretoria. As convocações deverão ser 
feitas com, no mínimo, 10 (dez) dias úteis de antecedência em primeira convocação e, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis em segunda convocação, mediante carta 
ou correio eletrônico (e-mail), com aviso de recebimento, encaminhado ao endereço previamente indicado pelos conselheiros. § 1º - As reuniões do Conselho 
de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação 
dos Conselheiros. § 2º - Os Conselheiros que participarem de reunião na forma acima prevista serão considerados presentes à reunião para todos os fins, 
devendo as deliberações aprovadas na referida reunião ser ratificadas imediatamente, pelo conselheiro que se utilizar de vídeo ou teleconferência, por meio de 
fax ou e-mail, devendo uma cópia ser arquivada na sede da Companhia juntamente com o original a ser assinado oportunamente. § 3º - Considerar-se-ão 
dispensadas as formalidades de convocação, ou sanadas eventuais falhas, nas reuniões em que estiver presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração. Artigo 21 - As reuniões do Conselho serão instaladas em primeira convocação com a totalidade dos seus membros e em segunda convocação, 
com a presença de qualquer número de Conselheiros. Artigo 22 - Compete ao Conselho de Administração: (a) aprovação de novos projetos de expansão da 
Companhia; (b) autorização para a exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou transações para prevenir ou por fim a 
litígios, quando envolverem valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); (c) autorização para a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens 
do ativo não circulante da Companhia, em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante qualquer exercício fiscal, em valores superiores 
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); (d) deliberação sobre a realização de investimentos ou quaisquer despesas de capital (inclusive aquisição, arrendamento, 
concessão de uso ou locação de bens imóveis, móveis e equipamentos do acervo operacional), em valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 
(e) aprovação da contratação de empréstimos e financiamentos para a Companhia, inclusive a outorga de qualquer garantia (real ou fidejussória) ou outros 

instrumentos que gerem dívidas ou obrigações financeiras superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sempre em favor da Companhia e relacionados 
à execução e viabilização de seus objetivos sociais; (f) aprovação do valor a ser reembolsado pela Companhia aos acionistas garantidores referente à garantia 
de empréstimo-ponte e financiamento principal; (g) aprovação para a assinatura de contratos acima do limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), até a 
conclusão do empreendimento constante do objeto social da Companhia e sua liberação para operação comercial, e, a partir daí, acima de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), inclusive os de execução de obra, de caução, de locação, de câmbio e outros; (h) celebração dos contratos e/ou acordos acima do limite de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com qualquer acionista ou Parte Relacionada de qualquer acionista, sendo que o Conselheiro indicado pelo acionista em 
questão estará impedido de votar quando da deliberação de tal contratação, por haver conflito de interesses; (i) eleição e destituição da Diretoria, respeitadas 
as disposições constantes do Acordo de Acionistas, determinando as áreas de atuação de cada Diretor; (j) escolha e destituição dos auditores independentes 
(que deverão ser sempre de primeira linha), se houver; (k) aprovação das normas de procedimento para a administração da Companhia, estabelecer os 
objetivos, a política e a orientação geral dos negócios da Companhia; (l) criação e composição de comitês de gestão específicos, a serem compostos por 
integrantes da Diretoria, do Conselho de Administração ou integrantes independentes; (m) aprovação de critérios para participar em transações imobiliárias 
amigáveis, objetivando à instituição de servidões de passagem, servidões administrativas e desapropriações, inerentes à implantação do empreendimento 
constante do objeto social da Companhia em valores superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (n) aprovação da subscrição e integralização do capital 
social da Companhia até o limite do capital autorizado; (o) aprovação dos Orçamentos Anuais (conforme definido no Acordo de Acionistas) e do Plano de 
Negócios (conforme definido no Acordo de Acionistas), bem como de quaisquer alterações; (p) a aprovação de matérias de competência da Diretoria nos casos 
em que as aprovações não tenham sido obtidas em reunião de Diretoria; (q) abertura, transferência ou encerramento de filiais, sucursais, agências ou escritórios 
de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional; e (r) submissão à Assembleia Geral de proposta de declaração de dividendos intermediários, à 
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 23 - As deliberações do Conselho de Administração 
serão tomadas pelo voto afirmativo da totalidade dos membros do Conselho de Administração, sempre que cada acionista que é parte do Acordo de Acionistas 
detiver participação, de forma isolada, maior ou igual a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia. § 1º - As deliberações do Conselho de 
Administração previstas nos itens (n), (o) e (r) do Artigo 22 acima serão tomadas por unanimidade de votos sempre que cada acionista que é parte do Acordo 
de Acionistas detiver participação, de forma isolada, inferior a 40% (quarenta por cento) do capital social da Companhia, mas superior a 20% (vinte por cento) 
do capital social da Companhia. Na hipótese de participação mencionada acima, as demais deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por 
maioria simples do Conselho de Administração. § 2º - A partir do momento em que qualquer dos acionistas que é parte do Acordo de Acionistas passar a deter 
participação igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia, as deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por voto 
afirmativo de maioria simples do Conselho de Administração. § 3º - As deliberações constarão de atas lavradas no livro de “Atas das Reuniões do Conselho de 
Administração” e levadas a registro nos termos da Lei das S.A.. Artigo 24 - Em caso de impasse ou empate de qualquer votação do Conselho de Administração, 
a reunião será suspensa visando à solução e retomada até 02 (dois) dias úteis depois. Se, ainda assim, não for possível chegar à deliberação, a matéria será 
submetida à Assembleia Geral. Seção III - Da Diretoria - Artigo 25 - A Diretoria será composta por 2 (dois) Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração 
para um mandato unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos, individual ou conjuntamente, sendo designados Diretor Administrativo-Financeiro e Diretor 
Técnico. § 1º - O prazo de gestão dos Diretores da Companhia se estenderá até a investidura dos novos administradores eleitos pelo Conselho de Administração. 
§ 2º - O valor anual global da remuneração dos Diretores será fixado pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração efetuar a sua individualização 
dentro do limite aprovado pelos acionistas. § 3º - Os Diretores serão investidos no cargo mediante assinatura do termo de posse, lavrado no livro de “Atas das 
Reuniões da Diretoria”. § 4º - Os Diretores poderão, a qualquer tempo, ser destituídos de suas funções, em virtude de deliberação do Conselho de Administração. 
§ 5º - Os Diretores estão dispensados de prestar caução em garantia do fiel desempenho de suas funções. Artigo 26 - Em caso de falta, vacância, renúncia ou 
impedimento definitivo de qualquer um dos Diretores, este será substituído por outro eleito pelo Conselho de Administração, que permanecerá no cargo pelo 
prazo restante do mandato do Diretor substituído. Imediatamente a partir da data da vacância e até que o Conselho de Administração delibere sobre tal 
substituição, as funções do Diretor cujo cargo esteja vago serão temporariamente exercidas pelo outro Diretor. Artigo 27 - Os Diretores reunir-se-ão sempre que 
necessário e deliberarão por unanimidade. Em caso de impasse, a matéria será submetida ao Conselho de Administração. § Único - Das reuniões da Diretoria 
serão lavradas atas, ou instrumento equivalente, cujas cópias, devidamente assinadas, deverão ser encaminhadas aos acionistas em até 5 (cinco) dias úteis a 
contar da data de realização da respectiva reunião. Artigo 28 - Os Diretores são investidos de todos os poderes necessários à representação, administração e 
gestão dos negócios sociais, assim como para a prática de todas as operações que se relacionarem com o objeto social, com as limitações estabelecidas neste 
Estatuto e ressalvadas as matérias de competência privativa da Assembleia Geral e aquelas atribuídas ao Conselho de Administração. Artigo 29 - A Companhia 
será representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por (i) 2 (dois) Diretores, assinando em conjunto, (ii) 1 (um) Diretor e um procurador; ou (iii) por 
2 (dois) procuradores, respeitados, sempre, os atos cuja deliberação dependa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. § Único - Os Diretores 
poderão praticar todos os atos necessários ao funcionamento ordinário da Companhia, tais como: a) realizar operações bancárias em geral, abrir e movimentar 
contas bancárias, emitir e endossar cheques, autorizar transferências, débitos e pagamentos; b) sacar e endossar duplicatas; c) representar a Companhia junto 
a repartições e órgãos públicos dos governos federal, estaduais e municipais, inclusive suas autarquias; d) sacar, aceitar, emitir e endossar títulos de crédito de 
qualquer natureza; e) aprovar a celebração de contratos de qualquer espécie, observado o limite máximo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) até a 
conclusão do empreendimento constante do objeto social da Companhia e sua liberação para operação comercial, e, a partir daí, de até R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) inclusive os de execução de obra, de caução, de locação, de câmbio e outros; f) constituir procuradores em nome da Companhia, observado o disposto 
no paragrafo segundo abaixo; g) aprovar critérios para participar em transações imobiliárias amigáveis, objetivando à instituição de servidões de passagem, 
servidões administrativas e desapropriações, inerentes à implantação do empreendimento constante do objeto social da Companhia em valores até o limite de 
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); h) aprovar a celebração dos contratos e/ou acordos até o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com qualquer 
acionista ou Parte Relacionada de qualquer acionista, sendo que o Diretor indicado pelo acionista em questão estará impedido de votar quando da deliberação 
de tal contratação, por haver conflito de interesses; i) aprovar a contratação de empréstimos e financiamentos para a Companhia, inclusive a outorga de qualquer 
garantia (real ou fidejussória) ou outros instrumentos que gerem dívidas ou obrigações financeiras até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), sempre 
em favor da Companhia e relacionados à execução e viabilização de seus objetivos sociais; j) aprovar a realização de investimentos ou quaisquer despesas de 
capital (inclusive aquisição, arrendamento, concessão de uso ou locação de bens imóveis, móveis e equipamentos do acervo operacional), em valores até o 
limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); k) autorizar a alienação, a promessa de alienação ou a oneração de bens do ativo não circulante da Companhia, 
em qualquer operação ou série de operações correlacionadas, durante qualquer exercício fiscal, em valores até o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 
e l) autorizar a exoneração de terceiros do cumprimento de obrigações para com a Companhia, ou transações para prevenir ou por fim a litígios, quando 
envolverem valor até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais). § 1º - A Companhia poderá ser representada ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, por 
procuradores “ad judicia” ou “ad negocia”, legalmente constituídos, na prática dos atos específicos que serão mencionados na respectiva procuração, observado 
o disposto neste Artigo 29. § 2º - A outorga de poderes pela Companhia será realizada conjuntamente pelos Diretores, por meio de instrumentos de mandato, 
os quais vigorarão por prazo não superior a 12 (doze) meses. § 3º - A disposição atinente ao prazo constante do § 2º supra não se aplica às procurações “ad 
judicia” as quais poderão vigorar por tempo indeterminado, e também não se aplica àquelas outorgadas em razão de contrato de financiamento da Companhia, 
que vigorarão pelo tempo de duração do respectivo contrato. § 4º - Os poderes relacionados à prática de atos como venda, permuta, transferência ou alienação 
de bens imóveis da Companhia, bem como a instituição de hipoteca ou ônus de qualquer natureza sobre bens imóveis da Companhia somente serão outorgados 
após deliberação do Conselho de Administração, autorizando a realização destes atos. § 5º - No caso de ausência temporária de um dos Diretores, e apenas 
durante o período da ausência temporária, os outros Diretores poderão outorgar em conjunto, em nome da Companhia, procuração específica a um dos 
membros do Conselho de Administração para representação da Companhia. Artigo 30 - Os poderes referidos nos Artigos 28 e 29 acima estendem-se aos atos 
necessários ao funcionamento ordinário da Companhia, tais como: abrir, manter, fechar contas bancárias e fazer aplicações financeiras; assinar contratos de 
câmbio; receber, emitir, endossar, visar, descontar ou avalizar cheques, letras de câmbio, faturas, duplicatas e outros títulos de créditos ou instrumentos 
comerciais e contratos; reclamar, receber, negociar e estabelecer a forma de pagamento de todos os débitos para com a Companhia; bem como dar e receber 
quitação. Artigo 31 - O Conselho de Administração distribuirá entre os Diretores os encargos da administração, observado o disposto neste Estatuto, competindo, 
precipuamente. I - Ao Diretor Administrativo-Financeiro: a) orientar a elaboração dos orçamentos da Companhia quanto aos seus limites e condicionantes, 
observado o Plano de Negócios; b) responder pelas funções administrativa, financeira, de controle orçamentário, de suprimentos, jurídica, de informática, 
patrimônio e de recursos humanos, estabelecendo suas diretrizes; c) administrar os recursos financeiros necessários à operação da Companhia, observado o 
Plano de Negócios; e d) responder pelas funções de planejamento econômico-financeiro, controle e contabilidade, observado o Plano de Negócios. II - Ao Diretor 
Técnico: a) responder pelos estudos de projetos, planejamento, engenharia, controle de qualidade, construção, comissio- namento operação e manutenção do 
sistema de transmissão de energia elétrica; b) responder pela gestão técnica dos contratos de construção, fornecimento e demais contratos pertinentes à 
implantação operação e manutenção do empreendimento da Companhia, incluindo questões ambientais e fundiárias; e c) acompanhar e manter a Companhia 
atualizada em relação a assuntos técnicos e regulatórios. Artigo 32 - A Diretoria será responsável, além das atribuições relacionadas abaixo, por aquelas 
estabelecidas por lei, pelo Estatuto Social e conferidas pela Assembleia Geral para a prática dos atos necessários para o funcionamento regular da Companhia: 
a) praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia; b) aprovar o regimento interno e os regulamentos da Companhia; (c) propor ao 
Conselho de Administração as diretrizes fundamentais da administração, as quais deverão pelo mesmo ser aprovadas; d) submeter ao Conselho de 
Administração proposta de aumento de capital e reforma do Estatuto Social; e) recomendar ao Conselho de Administração quanto à aquisição, alienação ou 
oneração de bens móveis ou imóveis, pertencentes ao patrimônio da Companhia e captação de recursos, devendo implementar as decisões do Conselho de 
Administração ou da Assembleia Geral relativas às matérias supramencionadas, nos respectivos limites de alçada; f) apresentar ao Conselho de Administração 
as demonstrações financeiras do exercício, os planos e orçamentos anuais e plurianuais, econômico-financeiros e de execução de obras; g) apresentar 
mensalmente ao Conselho de Administração relatórios de acompanhamento. Artigo 33 - É vedado aos Diretores e aos mandatários prestar caução, garantia, 
aval ou de qualquer forma obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. 
Seção IV - Do Conselho Fiscal - Artigo 34 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, com as funções definidas em lei, 
composto de 4 (quatro) membros e igual número de suplentes, todos eleitos em Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. 
Artigo 35 - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal, observado o disposto em lei, poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral. § Único - A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será fixada pela Assembleia Geral, respeitado o mínimo legal. Artigo 36 - O 
Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação de qualquer de seus membros, lavrando-se em ata suas deliberações. § Único 
- O Conselho Fiscal deverá ser convocado com, no mínimo, 10 (dez) dias úteis de antecedência da data da reunião, devendo ser encaminhado aos Conselheiros, 
juntamente com a convocação, todo material pertinente a emissão de parecer ou a deliberação a ser tomada durante a reunião. Capítulo IV - Do Exercício 
Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Lucros - Artigo 37 - O exercício social tem início em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de 
cada ano, quando serão levantados pela Diretoria o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras previstas em lei e de acordo com os princípios 
da contabilidade geralmente aceitos. Artigo 38 - O Conselho de Administração submeterá o balanço patrimonial, as demais demonstrações financeiras, 
acompanhados do respectivo parecer dos auditores independentes, e a proposta de destinação do lucro líquido do exercício e de distribuição de dividendos à 
Assembleia Geral, para deliberação. Artigo 39 - Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos fixados pela Assembleia ou previstos em lei e, 
se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, reverterão em favor da Companhia, sendo convertidos 
em reserva de capital. Capitulo V - Da Liquidação - Artigo 40 - A Companhia dissolver-se-á nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da 
Assembleia Geral. Artigo 41 - A Assembleia Geral estabelecerá a forma de liquidação, elegerá o liquidante e, se pedido por acionistas, na forma da lei, instalará 
o Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo, seus membros e fixando-lhes a respectivas remunerações. Capítulo VI - Das Disposições Gerais 
- Artigo 42 - Qualquer matéria não regulada pelo presente Estatuto será decidida de acordo com as disposições da Lei das S.A. Artigo 43 - A Companhia 
observará e cumprirá, integralmente, todos os termos do Acordo de Acionistas, bem como outros acordos de acionistas que vierem a ser arquivados em sua 
sede social, nos termos da lei, sendo ineficazes em relação à Companhia quaisquer deliberações dos órgãos sociais que contrariem o disposto em tais acordos 
de acionistas. § único - Não se registrará nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e a terceiros, a alienação ou oneração 
de quaisquer ações em violação a acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 44 - Todos os valores em reais previstos neste Estatuto 
deverão ser corrigidos, anualmente, pela variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), ou outro índice que o substitua, independentemente de alteração estatutária. Capítulo VII - Da Solução de Controvérsias - Artigo 45 - 
Com exceção das controvérsias referentes às obrigações de pagar que comportem, desde logo, processo de execução judicial e aquelas que possam exigir, 
desde já, execução específica, todos os demais conflitos oriundos ou relacionados a este Estatuto Social serão obrigatória, exclusiva e definitivamente resolvidos 
por arbitragem, de acordo com o previsto na Lei de Arbitragem (Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e alterações posteriores), mediante as condições que 
se seguem: a) A arbitragem será instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá (“Regulamento de Arbitragem”), em vigência no momento do início da arbitragem. A administração e o correto desenvolvimento do 
procedimento arbitral caberão ao Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara Arbitral”). Caso o Regulamento de 
Arbitragem contenha qualquer omissão, as disposições processuais da Lei de Arbitragem e do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015) 
serão aplicáveis, nesta ordem. b) A sede da arbitragem será na Cidade do São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, local onde será proferida a sentença arbitral. 
A arbitragem será regida pelas Leis da República Federativa do Brasil e será uma arbitragem de direito, sendo vedado aos árbitros julgar por equidade. As partes 
concordam em envidar seus melhores esforços para alcançar solução rápida, econômica e justa a qualquer conflito submetido à arbitragem. A língua oficial da 
arbitragem será o Português. c) As partes declaram ter tomado conhecimento do Regulamento de Arbitragem, tendo concordado com todas as disposições ali 
contidas. O Regulamento de Arbitragem, conforme vigente nesta data, e as disposições da Lei de Arbitragem, integram este Estatuto Social no que lhe for 
aplicável. d) O tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”) será constituído por 3 (três) árbitros, cabendo ao(s) autor(es) do pedido arbitral conjuntamente, de um lado, a 
indicação de um árbitro, por outro lado, caberá(ao) ao(s) réu(s), conjuntamente, a indicação de um outro árbitro. Os árbitros indicados, de comum acordo, 
nomearão o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitral. Caso o(s) autor(es) e/ou o(s) réu(s) deixe(m) de indicar árbitro e/ou os 2 (dois) 
árbitros indicados pelos mesmos deixem de nomear o terceiro árbitro no prazo de 30 (trinta) dias contados da data estabelecida para referida providência, 
caberá ao presidente da Câmara Arbitral indicar o terceiro árbitro, na forma estabelecida em seu Regulamento de Arbitragem. e) Durante o procedimento, cada 
parte envolvida no conflito será responsável por seus próprios custos de arbitragem, incluindo honorários advocatícios. Os honorários dos árbitros e demais 
despesas com a arbitragem deverão ser rateados entre as partes envolvidas no conflito em proporções iguais. f) As partes concordam que a parte sobre a qual 
for imposta a decisão desfavorável deverá pagar os honorários e despesas havidas com os árbitros e com a Câmara Arbitral, se de outro modo não for 
estabelecido na decisão arbitral. As partes arcarão com os custos e honorários dos seus respectivos advogados, sem prejuízo dos ônus da sucumbência, 
fixados pelo Tribunal Arbitral. g) De acordo com o artigo 516, III do Código de Processo Civil, o cumprimento da sentença far-se-á na comarca em que se 
processou a arbitragem (foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo), sendo lícito ao exequente optar pelo juízo do local onde se encontram bens sujeitos 
à expropriação ou pelo atual domicílio do executado. Cada parte envidará seus melhores esforços para assegurar a conclusão célere e eficiente do procedimento 
arbitral. h) Cada parte obriga-se neste ato a se vincular por qualquer decisão arbitral final. A decisão arbitral será definitiva, irrecorrível e vinculará as partes, 
seus sucessores e cessionários, que se comprometem a cumpri-la espontaneamente e renunciam expressamente a qualquer forma de recurso, ressalvado o 
pedido de correção de erro material ou de esclarecimento de obscuridade, dúvida, contradição ou omissão da sentença arbitrai, conforme previsto no artigo 30 
da Lei de Arbitragem, ressalvando- se, ainda, o exercício de boa-fé da ação de nulidade estabelecida no artigo 33 da Lei de Arbitragem. i) A arbitragem deverá 
ser mantida em confidencialidade e seus elementos (incluindo-se, sem limitação, as alegações das partes, provas, laudos e outras manifestações de terceiros 
e quaisquer outros documentos apresentados ou trocados no curso do procedimento arbitral) somente serão revelados ao Tribunal Arbitral, às partes, aos seus 
advogados e a qualquer pessoa necessária ao desenvolvimento da arbitragem, exceto se a divulgação for exigida para cumprimento das obrigações impostas 
por Lei ou qualquer outra disposição aplicável ao caso. j) A Companhia expressamente se obriga pela cláusula arbitrai prevista neste Estatuto Social para todos 
os fins de direito. Visto: Fábio Luis Izidoro - OAB/SP 229.445. 
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 (423.641)  (451.368)

(2.284.846)  (1.189.885)

 5.907.119  5.437.233 

 (511.488)  (1.584.724)
(1.542.218)  (1.488.632)

 
(2.053.706)  (3.073.356)

 640.890  1.544.321 
(1.786.320)  (1.227.482)

 (153.880)  (1.220.083)
 (455.083)  (550.131)

 
(1.754.393)  (1.453.375)
 2.099.020  910.502 

 3.222.921  2.312.419 

 5.321.941  3.222.921 

Ações em 

 6.000.000  (496.800)  243.245  3.664.353  9.410.798 
 1.653.886  1.653.886 

   
 82.694  (82.694)    

 (496.165)  (496.165)
 1.075.027  (1.075.027)    

 6.000.000  (496.800)  325.939  4.739.380 
 496.800  (496.800)

 4.543.909  4.543.909 
   

 227.195  (227.195)    
 (1.363.173)  (1.363.173)

 2.953.541  (2.953.541)    
 6.000.000     553.134  7.196.121     13.749.255 

 - Diretor Presidente

 451.668  180.936 
 (650.797)  (575.276)
(199.129) (394.340)

 7.358.079  2.843.771 
 (2.062.890)  (868.563)

 (751.280)  (321.322)
 4.543.909  1.653.886 

Polo Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 29.510.765/0001-53 - NIRE 35.300.384.458 (Companhia Fechada)

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 27/07/2017

Data, Horário e Local: 27/07/2017, às 09hs, na sede de Polo Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), localizada em SP/SP, na Avenida 
Engenheiro Luis Carlos Berrini, 105, 11º andar, na sala Polo. Convocação: dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a 
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”). Presença: acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Composição da Mesa: Dario de 
Carvalho e Mello Júnior - Presidente, e Wendel Oliveira de Souza - Secretário. Ordem do Dia: Tendo em vista que a garantia a ser constituída 
sobre o imóvel localizado em Varginha/MG, no âmbito das emissões de debêntures da Companhia e da Proquigel Química S.A., deixará de ser 
alienação fiduciária e passará a ser, inicialmente, hipoteca, sendo posteriormente convolada em alienação fiduciária, deliberar acerca das 
seguintes matérias: (1) da retificação (i) do item 3 da “Ordem do Dia”; (ii) dos itens XIII, XVII, XXI e XXII da Deliberação 1; (iii) do item VIII da 
Deliberação 2; e (iv) da Deliberação 3 da ata da AGE de acionistas realizada em 21/06/2017, conforme retificada e ratificada pela AGE de 
acionistas realizada em 14/07/2017 (“AGE de 21/06/2017”); (2) a ratificação dos demais itens da AGE de 21/06/2017; e (3) a autorização à 
Companhia para praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações desta assembleia, incluindo, mas não se 
limitando, a assinatura do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura de Emissão Pública de Debêntures Simples, não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, da 1ª Emissão de Polo Indústria e Comércio S.A.”; e (2) a 
ratificação de todos os atos já praticados com relação às deliberações desta assembleia. Deliberações: após exame e discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 1. Retificar o item 3 da 
“Ordem do Dia” da AGE de 21/06/2017 para que passe a constar com a seguinte redação: “(3) a outorga, pela Companhia, de quaisquer 
garantias reais a serem prestadas no âmbito da Emissão e da Emissão Proquigel (conforme definido abaixo), incluindo: (a) o Penhor de Ações 
NewCo (conforme definido abaixo); (b) a Hipoteca do Imóvel Varginha (conforme definido abaixo), que será convolada em alienação fiduciária 
do Imóvel Varginha, mediante celebração de instrumento de constituição de alienação fiduciária, nos termos das respectivas escrituras de 
emissão; (c) a Alienação Equipamentos Varginha (conforme definido abaixo); (d) a Hipoteca do Imóvel Montenegro (conforme definido abaixo); 
(e) a Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro (conforme definido abaixo); e (f) a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme 
definido abaixo).” 2. Retificar os itens XIII, XVII, XXI e XXII da Deliberação 1 da AGE de 21/06/2017 para que passe a constar com a seguinte 
redação: “XIII Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de 
Ações NewCo, nos termos do item XV abaixo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do item XXI abaixo. Adicionalmente, 
as Debêntures serão garantidas pela Fiança, nos termos do item XIV abaixo, pelo Penhor de Ações Polo, nos termos do item XV abaixo, pela 
Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, nos termos do item XVIII abaixo, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro, nos termos do item XIX 
abaixo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, nos termos do item XX abaixo e, inicialmente, pela Hipoteca do Imóvel 
Varginha, nos termos do item XVII abaixo; “XVII Hipoteca do Imóvel Varginha: Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações 
Garantidas Debêntures, deverá inicialmente ser constituída, no prazo e nos termos a serem previstos na Escritura de Hipoteca do Imóvel 
Varginha, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, observado o compartilhamento, nos termos da Escritura de 
Emissão, hipoteca do imóvel localizado na Avenida Celina Ferreira Ottoni, 4.567, no Distrito Industrial do Município de Varginha/MG, matrícula 
nº 45.183 do Registro de Imóveis de Varginha (“Imóvel Varginha”), conforme previsto na “Escritura Pública de Garantia Hipotecária” 
(“Escritura de Hipoteca do Imóvel Varginha”) (“Hipoteca do Imóvel Varginha”). A Hipoteca do Imóvel Varginha será convolada em alienação 
fiduciária do Imóvel Varginha, mediante celebração de instrumento de constituição de alienação fiduciária, nos termos da Escritura de 
Emissão; “XXI Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios: Em garantia do integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas Debêntures, 
deverá ser constituída, até a 1ª Data de Integralização, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, observado o 
compartilhamento, nos termos da Escritura de Emissão, cessão fiduciária de determinados direitos creditórios, conforme previsto no 
“Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Remanescentes em Garantia” (“Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios”, e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Ações Polo, o Contrato de Penhor de Ações NewCo, a Escritura 
de Hipoteca do Imóvel Varginha, o Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Varginha, a Escritura de Hipoteca do Imóvel Montenegro, 
Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro, os “Contratos de Garantia”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”); 
“XXII Compartilhamento A: O Penhor de Ações Polo, o Penhor de Ações NewCo, a Hipoteca do Imóvel Varginha, a Alienação Fiduciária 
Equipamentos Varginha e a Cessão Fiduciária de Créditos serão compartilhadas entre as Obrigações Garantidas Compartilhamento A 
(conforme definido na Escritura de Emissão), de forma pari passu e proporcional ao valor do saldo devedor de cada uma das Obrigações 
Garantidas Compartilhamento A em relação às Obrigações Garantidas Compartilhamento A;” 3. Retificar o item VIII da Deliberação 2 da AGE 
de 21/06/2017 para que passe a constar com a seguinte redação: “Espécie: As Debêntures Proquigel serão da espécie com garantia real, nos 
termos do artigo 58 da Lei das S.A., consistindo no Penhor de Ações NewCo, e na Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios. Adicionalmente, 
as Debêntures Proquigel serão garantidas pela Fiança Proquigel, pelo Penhor de Ações Polo, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos 
Varginha, pela Hipoteca do Imóvel Montenegro, pela Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro e, inicialmente, pela Hipoteca do 
Imóvel Varginha;” 4. Retificar a Deliberação 3 da AGE de 21/06/2017 para que passe a constar com a seguinte redação: “3 autorizar a outorga, 
pela Companhia, de quaisquer garantias reais a serem prestadas no âmbito da Emissão e da Emissão Proquigel, incluindo o Penhor de Ações 
NewCo, a Hipoteca do Imóvel Varginha, que será convolada em alienação fiduciária do Imóvel Varginha, mediante celebração de instrumento 
de constituição de alienação fiduciária, nos termos das respectivas escrituras de emissão, a Alienação Equipamentos Varginha, a Hipoteca do 
Imóvel Montenegro, a Alienação Fiduciária de Equipamentos Montenegro e a Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios;” 5. Ficam ratificadas 
as demais deliberações da AGE de 21/06/2017 não mencionados nesse ato; 6. Autorizar a Companhia a praticar todos e quaisquer atos 
necessários à implementação das deliberações desta assembleia, incluindo, mas não se limitando, a assinatura do “2º Aditamento ao 
Instrumento Particular de Escritura de Emissão Pública de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Adicional Fidejussória, da 1ª Emissão de Polo Indústria e Comércio S.A.”; e 7. Autorizar a ratificação de todos os atos já 
praticados com relação às deliberações desta assembleia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Dario de Carvalho e Mello Júnior - 
Presidente, e Wendel Oliveira de Souza - Secretário. Acionistas: Unigel Participações S.A. e Companhia Brasileira de Estireno. Assinaturas: 
Dario de Carvalho e Mello Júnior - Presidente da Mesa e pela Companhia Brasileira de Estireno; e Wendel Oliveira de Souza - Secretário. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. SP, 27/07/2017. Dario de Carvalho e Mello Júnior - Presidente 
da Mesa e pela acionista Companhia Brasileira de Estireno; Wendel Oliveira de Souza - Secretário.

Edital de Citação – Prazo de 20 dias. Processo nº 1000168-39.2015.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia Cardoso, na forma da
Lei, etc. Faz saber a(o) TALYTA DA SILVA VIEIRA, CPF 325.925.338-69, RG 42.421.300-X, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ZKG9 Soluções Empresariais Ltda, objetivando
a quantia de R$ 5.101,82 (Dezembro de 2014), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais
firmado com a SECID Sociedade Educacional Cidade de São Paulo Ltda., Educação Física, não cumprindo
com os pagamentos dos meses: Agosto a Dezembro ano letivo 2010. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15(quinze) dias, a fluir os 20 dias supra, apresente contestação sob pena de serem aceitos como
verdadeiros os fatos alegados na petição inicial. Não sendo contestada a ação, a ré será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de janeiro de 2017. 28 e 29/07

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0032343-84.2016.8.26.0100. O Dr. Fernando Henrique de Oliveira Biolcati,
Juiz de Direito da 22ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber à Indústria e Comércio de
Confecções HC Ltda, CNPJ 007.094.202/0001-99, na pessoa de seu representante legal, Carlos Barbosa de
Barros, RG 12.845.216 SSP/MG, CPF 343.388.048-40 e Wilma Lins Bohemer, RG 5.657.598 SSP/PE, CPF
345.562.408-16, que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido por Banco do Brasil S/A, intimados
ficam para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuarem o pagamento da importância de R$
68.024,33 (29/09/2006), devidamente atualizada, acrescida de custas, despesas processuais e honorários
advocatícios, arbitrados em 10% do valor da causa, sob pena de multa de 10% (artigo 523, § 1º do NCPC),
e de serem penhorados tantos bens quantos bastem para garantia da dívida. Estando os executados em local
ignorado, foi deferida a intimação por edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de
Julho de 2017. 28 e 29/07
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 Individual Consolidado
 Notas 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Receita de 

 Prestação de Serviços ............. 14 - - 54.461 41.513

Receita de prestação de serviços  - - 54.461 41.513

Receita operacional .................  - - 54.461 41.513
Deduções da Receita .................  - - (2.092) (1.432)

Tributos sobre serviços ..............  - - (2.092) (1.432)

Despesas com ISS ....................  - - (2.092) (1.432)

Resultado Bruto .......................  - - 52.369 40.081
Despesas/Receitas Operacionais  310 (9.181) (60.345) (64.323)

Despesas Gerais 

 e Administrativas ......................  (168) (56) (61.175) (64.625)

Despesas com 

 honorários da diretoria .............  - - (2.142) (2.020)

Despesas com pessoal .............. 15 - - (14.595) (12.394)

Outras despesas administrativas 16 (49) (54) (39.387) (33.703)

Despesas tributárias .................. 17 (4) (2) (886) (13.110)

Despesas de 

 depreciação e amortização ......  - - (429) (440)

Despesas de Pis e Cofi ns ..........  (115) - (3.231) (2.429)

Provisões operacionais ..............  - - (505) (529)

Outras Receitas Operacionais ... 18 3 3 1.877 1.731

Outras Despesas Operacionais . 19 - - (962) (1.420)

Resultado de 

 Equivalência Patrimonial ..........  475 (9.128) (85) (9)

Resultado antes do Resultado 
 Financeiro e dos Tributos ......  310 (9.181) (7.976) (24.242)
Resultado Financeiro .................  1.250 4 10.840 8.857

Receitas Financeiras..................  1.250 4 13.125 12.915

Rendas de aplicação 

 interfi nanceira de liquidez ........  - - 2.131 1.760

Rendas de títulos 

 e valores mobiliários.................  1.250 4 10.994 11.155

Despesas Financeiras ...............  - - (2.285) (4.058)

Despesa de Captação ...............  - - - (5)

Prejuízos com títulos

 e valores mobiliários.................  - - (2.285) (4.053)

Resultado antes dos 
 Tributos sobre o Lucro...........  1.560 (9.177) 2.864 (15.385)
Imposto de Renda e Contri-

 buição Social sobre o Lucro .....  (60) - (830) 7.188

Imposto de renda .......................  (38) - (449) 4.394

Corrente .....................................  (38) - (449) (66)

Diferido .......................................  - - - 4.460

Contribuição social .....................  (22) - (381) 2.794

Corrente .....................................  (22) - (381) (63)

Diferido .......................................  - - - 2.857

Participações de Empre-

 gados e Administradores .........  - - (641) (980)

Lucro/Prejuízo 
 líquido do exercício ................  1.500 (9.177) 1.393 (9.177)

Lucro/Prejuízo 
 líquido do exercício ................  1.500 (9.177) 1.393 (9.177)
Juros de capital próprio ..............  (1.000) - (1.000) -

 Período de 01/01/15 a 31/12/15
    Reservas Ajustes de Lucros ou
  Capital Reserva Especiais Avaliação Prejuízos 
Eventos  Realizado Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Total
Saldo no Início do Período em 01/01/15 .............................  28.318 55 1.044 15 - 29.432
Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos ................  - - - (17) - (17)

Lucro líquido (prejuízo) do período .......................................  - - - - (9.177) (9.177)

Destinações: .........................................................................  - (55) (1.044) - 1.099 -

Reserva legal .......................................................................  - (55) - - 55 -

Reserva especial de lucros .................................................  - - (1.044) - 1.044 -

Saldo no Final do Período em 31/12/15 ..............................  28.318 - - (2) (8.078) 20.238
Mutações do Período: ..........................................................  - (55) (1.044) (17) (8.078) (9.194)

Período de 01/01/16 a 31/12/16
Saldo no Início do Período em 01/01/16 .............................  28.318 - - (2) (8.078) 20.238
Participações de não controladores ......................................  - - - - 107 107

Ajustes ao valor de mercado - TVM e Derivativos ................  - - - 10 - 10

Lucro líquido do exercício .....................................................  - - - - 1.393 1.393

Destinações: .........................................................................  - - - - (1.000) (1.000)

Juros capital próprio ............................................................  - - - - (1.000) (1.000)

Saldo no Final do Período em 31/12/16 ..............................  28.318 - - 8 (7.578) 20.748
Mutações do Período: ..........................................................  - - - 10 500 510

 Individual Consolidado
Fluxos de caixa das 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
 atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício .....  1.500 (9.177) 1.393 (9.177)
Depreciações e amortizações ..............  - - 428 440
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa ........................  - - (71) (86)
Resultado de equivalência patrimonial .  (484) 9.128 85 9
Ajustes de avaliação patrimonial ..........  10 - 396 (17)
Provisão de impostos no resultado .......  60 - 770 -
 1.026 (49) 3.001 (8.831)
Variação de Ativos e Obrigações ......  (26) 49 51.857 3.538
(Aumento) redução em 
 TVM instrumentos derivativos .............  (4) 17 12.063 6.435
(Aumento) redução de outros créditos .  (79) (20) (3.984) (6.040)

 Individual Consolidado
ATIVO Notas 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Circulante ..................................  170 87 89.532 31.688
Disponibilidades ...................... 4 1 1 2.631 152
Aplicações Interfi nan-
 ceiras de Liquidez .................. 5 - - 57.137 6.045
Aplicações no mercado aberto   - - 57.137 6.045

Títulos Valores Mobiliários 
 e Instrumentos Finan-
 ceiros (acima) ....................... 6 35 31 7.713 7.118
Carteira própria .........................  35 31 4.428 4.401
Instrumentos fi nan-
 ceiros derivativos ....................  - - - 1.102
Vinculados a 
 prestação de garantia .............  - - 3.285 1.615

Outros Créditos ........................  134 55 21.744 18.183
Rendas a receber ..................... 8.1 - - 8.439 6.013
Negociação e interme-
 diação de valores .................... 7 - - 11.218 10.424
Diversos .................................... 8.2 134 55 2.957 2.531
(Provisão para outros créditos 
 liquidação duvidosa) ............... 8.3 - - (870) (785)

Outros Valores e Bens .............  - - 309 190
Despesas antecipadas .............  - - 309 190

Não Circulante ..........................  21.025 20.541 35.773 48.383
Realizável a Longo Prazo ........  - - 35.133 47.605
Títulos Valores Mobiliários e 
 Instrumentos Financeiros ..... 6 - - 28.207 41.249
Carteira própria .........................  - - 4.210 25.616
Vinculados a 
 prestação de garantia .............  - - 23.997 15.633

Outros Créditos ........................ 8.2 - - 6.926 6.356
Diversos ....................................  - - 6.926 6.356

Investimentos ........................... 9. 21.025 20.541 45 45
Participação coligadas/
 controladas: no país................  21.025 20.541 - -
Outros investimentos ................  - - 45 45

Imobilizado de Uso .................. 10 - - 456 730
Outras imobilizações de uso ....  - - 4.451 4.311
(Depreciações acumuladas) .....  - - (3.995) (3.581)

Intangível................................... 11 - - 137 3
Ativos intangíveis ......................  - - 247 100
(Amortização acumulada) ........  - - (110) (97)

Total do ativo ............................  21.195 20.628 125.305 80.071

 Individual Consolidado
PASSIVO Notas 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Circulante ..................................  447 390 100.843 56.617
Outras Obrigações ...................  447 390 100.843 56.617
Sociais e estatutárias ...............  272 271 272 721
Impostos e contri-
 buições sobre lucros ...............  60 - 577 58
Fiscais e previdenciárias .......... 12.1 115 - 4.370 3.781
Negociação e interme-
 diação de valores .................... 7 - - 91.417 47.878
Diversas .................................... 12.2 - 119 4.207 4.179

Não Circulante ..........................  - - 3.714 3.216
Exigível a Longo Prazo............  - - 3.704 3.186
Outras Obrigações ................... 12.2 - - 3.704 3.186
Diversas ....................................  - - 3.704 3.186

Participação de não 
 Controladores .........................  - - 10 30
Participações de 
 terceiros não controladores......  - - 10 30
Patrimônio Líquido ..................  20.748 20.238 20.748 20.238
Capital: ...................................... 13. 28.318 28.318 28.318 28.318
De Domiciliados no país .........  28.318 28.318 28.318 28.318

Ajustes de avaliação patrimonial  8 (2) 8 (2)
Prejuízos Acumulados ..............  (7.578) (8.078) (7.578) (8.078)

Total do Passivo
 e Patrimônio Líquido .............  21.195 20.628 125.305 80.071

BALANÇOS PATRIMONIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO (Valores em R$ mil)

PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A.
CNPJ nº 08.088.455/0001-12

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

(Valores em R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO (Valores em R$ mil)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Valores em R$ mil)

A DIRETORIA                                                                                                                    REINALDO DANTAS - Contador - CRC 1SP 110330/O-6

 Individual Consolidado
 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
(Aumento) redução 
 de outros valores e bens .....................  - - (120) (54)
Aumento (redução) 
 em outras obrigações ..........................  (3) 52 43.898 3.197
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais ............  1.000 - 54.858 (5.293)
Fluxos de caixa 
 das atividades de investimento
Inversões em:
Imobilizado de uso ................................  - - (141) (3)
Inversões líquidas no diferido ...............  - - (147) -
Caixa líquido usado 
 nas atividades de investimento .......  - - (288) (3)

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas Explicativas e o parecer dos auditores independentes encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

 Individual Consolidado
 31/12/16 31/12/15 31/12/16 31/12/15
Fluxos de caixa 

 das atividades de fi nanciamento

Pagamento de juros de capital próprio .  (1.000) - (1.000) -

Caixa líquido usado nas 
 atividades de fi nanciamento ............  (1.000) - (1.000) -
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa ....................  - - 53.570 (5.296)
Caixa e equivalentes 

 de caixa no início do período ..............  1 1 6.197 11.493

Caixa e equivalentes 

 de caixa no fi m do período ..................  1 1 59.767 6.197

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0014152-04.2010.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do
Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rosane Fátima
Donadel Schmidt, CPF 467.783.227-72, que lhe
foi proposta e a outro, uma ação de Procedimento
Comum por parte do Condomínio Conjunto
Residencial Parque Brasil, objetivando a cobrança
de R$ 13.821,36 (abri l /2017), oriunda do
inadimplemento das despesas condominiais do
apto. 86, do Edifício Cuiabá, integrante do
condomínio autor. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, presumir-se-ão verdadeiras
as alegações de fato formuladas pelo autor,
considerando-se o réu revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 10 de junho de 2017. 29.07 e 01.08

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário do SFH,
venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar
RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o
imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para
pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos
próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante
pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo
impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado
for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação
do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As
despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, registro,
impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do
mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização
do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de
cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis.  INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11) 3258-0007
- E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 17/08/2017 HORÁRIO: DAS 11:45 AS 12:00h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

1. Contrato: 8.1816.0000641-3 - SED: EG0117/12 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): PRODOCIO GOMES DE MELLO FILHO, BRASILEIRO, CASADO
NO REG. A COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
TÉCNICO ELETRICITÁRIO, CPF: 943.763.798-91, RG: 9.784.211-SSP/SP e seu cônjuge
MARTA PACIULLO DE MELLO, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 083.318.908-50, RG:
8.025.763-SSP/SP e PERICLES GOMES DE MELLO, BRASILEIRO, SOLTEIRO,
MAIOR, TELECITÁRIO, CPF: 062.948.748-07, RG: 13.368.817-SSP/SP. Imóvel sito
à: AVENIDA NOSSA SENHORA DO SABARÁ, Nº 5.230, AP 83, NO 8º ANDAR OU 9º
PAVIMENTO DO BLOCO 05, INTEGRANTE DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO
PARQUE RESIDENCIAL NOSSA SENHORA DO SABARÁ, NO BAIRRO SABARÁ, 29
SUBDISTRITO SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de
48,41m2 e área comum de 8,68m2, nesta já incluída a correspondente a 1 vaga
indeterminada no estacionamento coletivo localizado a nível do térreo, para a guarda
de 1 veículo de passeio, perfazendo a área total de 57,09m2, correspondendo-lhe uma
fração ideal de 0,132275% no terreno do condomínio e  uma fração ideal de 1,851851%
nas despesas e coisas comuns no bloco.

São Paulo, 29/07/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

29/07/2017 - 09 - 17/08/2017

CNPJ/MF 12.648.327/0001-53 - NIRE 35300383982 - Companhia Aberta
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 28/4/17

Data, Horário e Local: Aos 28/4/17, às 9h, na sede social da Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada 
na Cidade de SP/SP, na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425 020. Publicações e 
Convocação: (a) Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas e 
Parecer dos Auditores Independentes, publicados no DOESP e no Jornal “Diário Comercial - SP” na edição de 
29/3/17; e (b) Editais de Convocação publicados no DOESP e no Jornal “Diário Comercial - SP”, nas edições 
dos dias 11, 13 e 18/4/17. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 
Mesa: Otavio Lopes Castello Branco Neto - Presidente; e Karina Oliveira Maffei - Secretária. Ordem do 
Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e aprovar o Relatório da Administração e 
as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social fi ndo em 31/12/16; (ii) deliberar sobre o orçamento da Companhia para o exercício 
social a ser encerrado em 31/12/17; (iii) deliberar sobre reeleição de membros do Conselho de Administração 
da Companhia; e (iv) fi xar a remuneração anual global dos administradores para o exercício social de 2017. 
Deliberações: Quanto ao item (i), foram aprovadas, por unanimidade, a prestação de contas da administração, 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/16. Os acionistas decidiram 
consignar que, nos termos da Proposta da Administração da Companhia, que a Companhia não apurou 
lucro líquido no exercício social encerrado em 31/12/16, sendo destinado o resultado do referido exercício 
para a conta de prejuízos acumulados. Quanto ao item (ii), foi aprovado, por unanimidade, o orçamento 
proposto pela administração da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/17, apresentado 
em consonância com o orçamento aprovado na Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 14/12/16. Quanto ao item (iii), foram reeleitos, por unanimidade, para compor o Conselho de 
Administração da Companhia: (1) para ocupar o cargo de Presidente do Conselho de Administração o Sr. 
Otavio Lopes Castello Branco Neto, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 6.000.700-X SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF nº 055.240.348-20, residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, com escritório na Avenida Cidade 
Jardim, 803, 10º andar, CEP 01453-000; (2) para ocupar o cargo de Vice-Presidente Conselheiro o Sr. Felipe 
Andrade Pinto, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 19.539.016-7 e inscrito no CPF/MF nº 
264.447.628-39, residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 
10º andar, CEP 01453-000; (3) para ocupar o cargo de Conselheiro o Sr. Marcelo Antonio Gonçalves Souza, 
brasileiro, casado, economista, RG nº M7889197/ SSP-MG e inscrito no CPF/MF 745.346.106-53, residente e 
domiciliado na Cidade de SP/SP, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 10º andar, CEP 01453-000. (4) 
para ocupar o cargo de Conselheiro o Sr. Antonio Mary Ulrich, brasileiro, viúvo, engenheiro, RG nº 50.064.876-
97 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 171.748.720-34, residente e domiciliado na Cidade de Porto Alegre/RS, 
na Rua Luciana de Abreu, 21, apartamento 301, CEP 90570-060; (5) para ocupar o cargo de Conselheiro o 
Sr. Matheus Morgan Villares, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 10.420.458-8 SSP/SP e inscrito no CPF/
MF nº 257.655.128-95, residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, com escritório na Rua Iguatemi, 151, 
18º andar, CEP 01451-011; (6) para ocupar o cargo de Conselheiro o Sr. Andre Franco Sales, brasileiro, 
casado, engenheiro, RG nº 09.896.814-2, inscrito no CPF/MF nº 277.990.458-50, residente e domiciliado na 
Cidade de SP/SP, com escritório na Avenida Cidade Jardim, 803, 10º andar, CEP 01453-000; (7) para ocupar 
o cargo de Conselheiro a Sra. Márcia Maria Ferraresi, brasileira, casada, engenheira, RG nº 12.973.998-4, 
inscrita no CPF/MF nº 152.424.118-05, residente e domiciliada na Cidade de SP/SP, com escritório na Avenida 
Cidade Jardim, 803, 10º andar, CEP 01453-00; (8) para ocupar o cargo de Conselheiro o Sr. Viral Ketan Patel, 
americano, casado, fi nancista, portador do passaporte nº 467076316 emitido pelo Estados Unidos da América, 
inscrito no CPF/MF nº 063.167.597-38, com endereço comercial na Cidade de Nova Iorque, Estado de Nova 
Iorque, Estados Unidos da América, na Park Avenue, 345, 27º andar; e (9) para ocupar o cargo de Conselheiro 
o Sr. Vicente Postiga Nogueira, brasileiro, divorciado, engenheiro, RG nº 877.836 SSP/DF e inscrito no CPF/
MF o nº 076.811.148-07, residente e domiciliado na Cidade de SP/SP, com escritório na Rua Caconde 323, 
apartamento 131, CEP 01425-010. Estando todos presentes, declaram não estarem incursos em nenhum dos 
crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis, bem como não estão condenados 
a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela CVM, declarando, ainda, para os devidos fi ns, 
sob as penas da lei, não se encontrarem impedidos de exercer a administração da Companhia por força 
de lei especial, não estarem condenados ou se encontrarem sob efeito de condenação a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, bem como 
atendem ao requisito de reputação ilibada e não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representam, interesse confl itante com o da Companhia. O prazo 
de gestão dos conselheiros eleitos expirará em 28/4/18, devendo os mencionados Conselheiros tomarem 
posse dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinaturas dos respectivos Termos no Livro de Atas 
de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, e desde que atendidos os requisitos previstos nos 
artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e na Instrução CVM nº 367/02. Os 
Srs. Otavio Lopes Castello Branco Neto, Marcelo Antonio Gonçalves Souza, Felipe Andrade Pinto, Matheus 
Morgan Villares, Andre Franco Sales, Márcia Maria Ferraresi e Viral Ketan Patel neste ato também renunciam a 
qualquer remuneração a ser paga pela Companhia referentes aos cargos para os quais foram eleitos. Quanto 
ao item (iv), foi aprovado, por unanimidade, o montante global anual de remuneração dos administradores da 
Companhia para o exercício social de 2017, no valor total de até R$7.009.044,69, sendo R$6.736.044,69 para 
os membros da Diretoria e R$273.000,00 para os membros do Conselho de Administração. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei 
das S.A., a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente: Otavio 
Lopes Castello Branco Neto; Secretária: Karina Oliveira Maffei. Acionistas: Patria Infraestrutura - Fundo de 
Investimento em Participações, 1505718 Alberta LTD., 1505722 Alberta LTD., Sheares Investments B.V., HBSA 
Co-Investimento - Fundo de Investimento em Participações, BTO - Fundo de Investimento em Participações, 
BNDES Participações S.A. - BNDESPAR e International Finance Corporation - IFC. A presente ata é cópia fi el 
da lavrada em livro próprio. SP, 28/4/17. Karina Oliveira Maffei - Secretária. JUCESP nº 283.414/17-0 em 
23/7/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

Hidrovias do Brasil S.A.

Companhia Müller de Bebidas
CNPJ 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Guy Almeida Andrade e Marina Figuerola Nacarato, respectivamente, presidente e secretário desta assem-

-

-

exercício foram disponibilizadas a todos os acionistas por meio da DISUP Nº 054, de 28/03/2017. A Ordem do 
dia foi a seguintes: (a) 

 (b)
(c)

(a) Foi 

-

-

(b)

-

nos termos do artigo 118, §8° da Lei das S.A. (b.1)

(b.2) Com 

(b.3) 
-

 (c)
-

(d)
Alessandro Domêni-

Nelson Miotto Junior, brasi-

, norte americano, 

-

-

Jucesp

PROCESSO: 1083296-35.2016.8.26.0100 - Interdição - Tutela e Curatela - S.H.R.T. - J.G.T. - Vistos etc.Silvia Helena de Rezende 
Trindade pede a INTERDIÇÃO de sua mãe Jenny Guimaraes Trindade alegando, em síntese, ser ela incapaz para os atos da vida 
civil em decorrência de demência senil avançada, impossibilitada de gerir seus negócios e reger sua própria pessoa, situação esta sem 
condições de recuperação.Citada, a interditanda não impugnou o pedido e apresentou defesa representada pela Defensoria Pública 
(folhas 99/101).Laudo pericial às folhas 122/129.O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (folhas 148/149). É o 
relatório.Decido.Efetivamente, a incapacidade da interditanda está comprovada no laudo apresentado às folhas 122/129, no qual a 
perita concluiu ser ela incapaz para os atos da vida por apresentar CID 10: F00-F03. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO para declarar a incapacidade para os atos da vida civil, de natureza patrimonial e negocial, de Jenny Guimaraes Trindade, 
CPF 946.945.598-34, RG 5.324.256, viúva, brasileira, aposentada, nascida em 09 de janeiro de 1920, filha de João de Rezende T. 
Guimarães e Isabel A. Guimarães, portadora de CID 10: F00-F03.Nomeio curador(a) Silvia Helena de Rezende Trindade, CPF 
491.302.009-97, RG 10.826.389-7, brasileira, solteira, fonoaudióloga, mediante compromisso. Serve esta sentença como mandado 
para registro da interdição no Cartório de Registro Civil do Subdistrito competente, para que o Oficial da Unidade de Registro Civil das 
Pessoas Naturais competente proceda ao seu cumprimento.Em obediência ao disposto no artigo 755, §3º, do Código de Processo 
Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa oficial, com intervalo de dez 
dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal de Justiça) e na plataforma do Conselho 
Nacional de Justiça. A publicação na imprensa local deve ser providenciada pelo curador, no prazo máximo de quinze dias, 
comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. Caso a parte tenha sido beneficiada com a gratuidade 
judicial, a publicação na imprensa local fica dispensada, nos termos do artigo 98, inciso III, do Código de Processo Civil. A publicação 
na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Finalmente, a publicação na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica 
dispensada enquanto não for criada e estiver em efetivo funcionamento.Certificado o trânsito em julgado, anote-se o necessário, bem 
como encaminhe-se à Justiça Eleitoral informações relativas à incapacidade civil absoluta, nos termos do artigo 15, incisos II e V, da 
Constituição Federal, fazendo-o de modo preciso e completo, delas fazendo constar a qualificação completa do envolvido, sua data de 
nascimento e o nome completo dos genitores, a fim de que sejam feitas as devidas anotações de suspensão dos direitos políticos para 
a respectiva inscrição eleitoral, em cumprimento ao Comunicado CG. N524/2007.Servirá o presente, por cópia digitada, como termo 
de compromisso e certidão de curatela definitiva, válida por tempo indeterminado, independentemente de assinatura do curador, para 
todos os fins legais à luz do artigo 759, I, do Código de Processo Civil. Deverá o curador imprimi-la diretamente no portal e-SAJ do 
Tribunal de Justiça, sem necessidade de comparecimento em cartório. Cumpra-se na forma e sob as penas da lei.Oportunamente, 
arquivem-se, com as cautelas de estilo. Publique-se, registre-se e intime-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. 28 e 29/07

Companhia Müller de Bebidas
CNPJ/MF nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração
Henrique Souza e Silva Pereto e Marina Figuerola Nacarato, respectivamente, presidente e secretário desta 

-

-

Jucesp

BS&C Empreendimentos e Participações S.A.
Em Recuperação Judicial - CNPJ n° 10.603.674/0001-34 - NIRE 35.300.393.139

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da BS&C Empreendimentos e Participações S.A. - Em Recuperação 
Judicial (“Companhia”) convocados, na forma da cláusula 2.10 do acordo de acionistas celebrado entre 
a Companhia, Fundo de Investimento em Participações BFT, OEP Nutrition Cooperatief U.A. e 
International Finance Corporation em 19 de agosto de 2016 (“Acordo e Acionistas”), do artigo 7° do 
Estatuto Social da Companhia e do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976, para participar da assembleia geral 
extraordinária a ser realizada, em primeira convocação, no dia 08 de agosto de 2017, às 11 horas, na 
sede social da Companhia, na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.666, 4° andar, Vila Olímpia, CEP 04547-
006, no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para tratar sobre a seguinte ordem do dia: (i) 

 no curto prazo. Os do-
 apoio para a deliberação da ordem do dia, nos termos da cláusula 2.10 do 

Acordo de Acionistas e do artigo 7° do Estatuto Social da Companhia serão encaminhados aos senhores 
 disposição na sede social da Companhia. Por -

enhores acionistas pelo e-mail ypchang@wownutrition.com.
br. Ya Ping Chang Fiechtl - Presidente do conselho de Administração.

Citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 1004421-22.2014.8.26.0100. A Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza de
Direito da 8ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei. Faz saber a Cássia Confecção Comércio Importação
e Exportação Ltda ME, CNPJ 10.532.444/0001-21, na pessoa de seu representante legal e, Rita de Cássia
da Silva, RG 25.369.317-2 SSP/SP, CPF 248.242.848-30 e Clarice Francisco, RG 15.217.908 SSP/SP, CPF
043.791.768-19 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a cobrança
de R$ 59.187,84 (19/11/2013), referente Contrato para Desconto de Títulos nº 030.108.199, firmado em 09/05/
2011. Estando os réus em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será e edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27
de Julho de 2017. 28 e 29/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002046-54.2017.8.26.0005 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fábio Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 1) Alison Calado de Andrade ME,
por seu representante legal, CNPJ 11.077.806/0001-02 e 2) Álison Calado de Andrade, CPF 084.308.354-90,
RG 504679685, Brasileiro, que por este Juízo tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, nos
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, paguem a quantia de R$ 84.800,43 (Jan/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de
Processo Civil). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas
impugnações. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 30 de março de 2017. 28 e 29/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4003134-10.2013.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina
de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER ao ADIMIEL LINO RODRIGUES, CPF 064.793.708-
56 que o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo lhe ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para
cobrança de R$ 60.625,54 (20/11/2013), já acrescido da multa contratual de 2%, referente ao Contrato de
Mútuo nº 4670672126, firmado em 28/06/2012, valor esse a ser devidamente atualizado à época do pagamento,
acrescido de juros de mora, multa convencionada moratória de 2% e demais cominações contratuais. Estando
o executado em lugar ignorado e incerto, foi deferida a sua CITAÇÃO para que em 03 dias, pague o débito
atualizado, quando então a verba honorária será reduzida para metade do valor do débito, ou em 15 dias
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. Foi deferida ainda sua INTIMAÇÃO
por edital, da penhora via BACENJUD que recaiu sobre o valor de R$1.094,39, existente na conta junto ao
Banco Bradesco S/A, ficando ciente do prazo de 5 (cinco) dias, a correr dos 20 dias supra, para apresentação
de impugnação à penhora. Na ausência de embargos, o executado será considerado revel e ser-lhe-á nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de julho de 2017. 28 e 29/07
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloeiro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a 
venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento CSM 1625/2009. Da comissão da 
Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sob o preço 
de arrematação do imóvel. Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da 
responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais 
como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados apurados junto 
ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibili-
dade de ação regressiva contra o devedor principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no 
valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais 
apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste 
edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e dos respectivos patronos.

GRANDES OPORTUNIDADES EM LEILÃO!

1ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1º e 2º Leilão de bem imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SS FISIOTERAPIA ESTETICA LTDA (CNPJ ), SILMARA SCARPIN (CPF 165.574.268-00), DARI SCARPIN (CPF 407.546.508-04), e a interessada SILVANA SCARPIN, expedido 
nos autos Execução de Título Extrajudicial – Proc. nº 0012524-51.2007.8.26.0077 (077.01.2007.012524) – requerida por BANCO DO BRASIL SA. O Dr. Fábio Renato Mazzo Reis, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.
br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado 
para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único 
do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Parte Ideal (50%) do Imóvel situado na Rua Dr. Carlos Carvalho Rosa, nº 752, Vila Brasil, Birigui-SP, tratando-se de um prédio e terreno sendo o terreno constituído pelo lote 
nº 01 (um) da quadra 12 (doze), da Vila Brasil, anexo a esta cidade, distrito e Município de Birigui, Estado de São Paulo, medindo 12,00 metros de frente por 36,00 metros ditos da frente aos fundos, confrontando pela frente com a Rua Dr. Carlos Carvalho Rosa, pelo lado esquerdo 
com a Rua B, com a qual faz esquina, por outro lado com o lote nº 02 e pelos fundos com Eugenio Moimas; foi construído o prédio que recebeu o nº 752 da Rua Dr. Carlos Carvalho Rosa. Cadastrado na Prefeitura Municipal de Birigui sob o nº 001645-77/86, matricula nº 17.193 do 
CRI / Birigui. Avaliação total do imóvel R$ 129.578,00 (cento e vinte e nove mil, quinhentos e setenta e oito reais) atualizado até junho/2015, conforme tabela monetária do TSJP. AVALIAÇÃO DA PARTE IDEAL DE 50%: R$ 96.000,00 (Noventa e seis mil reais) atualizado para julho 
de 2015, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta da Av.11, penhora do imóvel objeto da matricula supramencionada, extraída dos autos da Ação de Execução de Titulo Extrajudicial, processo nº 077.01.2007.008978-7, que tramita perante a 1ª Vara Cível da Comarca de 
Birigui-SP, onde � gura como executado DARI SCARPIN e como exequente BANCO NOSSA CAIXA S/A, sendo o valor total da ação em R$ 23.017,15. Consta da Av.12 penhora exequenda. Consta da avaliação que no imóvel há uma edi� cação, sendo uma residência adaptada para 
clinica de � sioterapia. Valor do débito será informado posteriormente pelo exequente. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª Vara da Família do Foro Central. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) A.V.E., e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Alimentos – Proc. 1107658-72.2014.8.26.0100 - Ajuizada por E. V.P. e A.V.P representada 
por sua genitora Sra. L.P.B.S. A Dra. Claudia Maria Chamorro Reberte Campaña, Juíza de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/
SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça 
com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) 
BEM(NS): Lote 1: Matrícula 171.710 do 14º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo: Dois Prédios e respectivo terreno distante 34,00m do alinhamento da Avenida Jurucê, medindo 16,00m de frente para o lado par da Alameda dos Arapanés, por 16,00m da frente aos fundos, ou 
seja, uma área de 256,00m², confrontando de um lado com propriedade de Ernesto Zanetti e da Companhia Territorial paulista, de outro lado com propriedade da mesma Companhia Territorial paulista e pelos fundos com propriedade de Ernesto Diederrichsen, Marcelino de Carvalho 
e Aleardo Borin. Contribuinte 309.026.0078-5. Benfeitorias: Sobre o imóvel funcionava um estacionamento de veículos descoberto. Localização: Alameda dos Arapanés, nºs 876 e 884, antigo nº 4.  Avaliação: R$ 2.480.300,00 (Dois milhões, quatrocentos e oitenta mil e trezentos reais) 
em dezembro de 2016. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.3 e Av.4: Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: A.V.E. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

7ª Vara Cível de Sorocaba. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS DISDUC LTDA    (CNPJ 46.822.417/0001-30), LUIZ FRANCISCO ROLDÃO SANCHES (CPF 122.739.798-43) e 
IVONE ALCOLÉA SANCHES (CPF 292.560.578-83), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Contratos Bancários – Proc. 1018083-02.2014.8.26.0602 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). O Dr. José 
Elias � emer, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Sorocaba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 
às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a 
quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Lote 1: 8,15% do imóvel sob Matrícula 8.168 do 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de Sorocaba: Um terreno com a área de 144.088,00 metros quadrados no bairro do Passa Três, no lugar denominado “Itapecirica” no distrito de Brigadeiro Tobias, com as medidas e confrontações seguintes: iniciando na estrado do bairro, junto a divisa de 
Francisco Martins, segue com este 276,00 metros, aí quebra à esquerda e segue 596,00 metros, com Benedito Fernandes Correia, aí faz pequena quebra à esquerda e segue 35,00 metros, aí quebra novamente à esquerda e segue 343,00 metros, confrontando com Arnaldo Casartelli, 
sendo que nessa linha de divisa atravessa a estrada; aí quebra à direita e segue 233,00 metros, com o mesmo Arnaldo Casartelli; aí quebra à esquerda e segue 372,00 metros, com os herdeiros de Isaias, quebra novamente à esquerda e segue 202,00 metros, com J.G. Requena, aí quebra 
à esquerda 44,60 metros e depois à direita 218,00 metros e depois quebra à direita e segue por uma barroca seca, atravessa o córrego e sai na estrada confrontado com Guilherme Cossermelli, aí atravessa a estrada até dar na divisa com Francisco Martins, onde deu o início, com todas 
as benfeitorias existentes.”. Acesso: O acesso ao local é praticado sem impedimento tomando por trajeto a partir do encontro das ruas São Bento e XV de Novembro, seguindo e ao � nal desta última pela ponte Maurício Dellosso e em continuidade pela Avenida São Paulo até trevo de 
ligação com a Rodovia Raposo Tavares de onde se toma à esquerda e seguindo por esta até o Km 90 atingindo a Estrada do Banho Turco, à direita, onde será encontrado o imóvel. INCRA 632.120.009.407-0. Benfeitorias: As benfeitorias do imóvel se concentram no entorno de uma 
casa muito antiga e são todas extremamente rudimentares. Avaliação da parte ideal (8,15%): R$ R$ 1.181.750,00 (Um milhão, cento e oitenta e um mil, setecentos e cinquenta reais) em dezembro de 2016. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: R.6 Hipoteca em favor do Banco do 
Brasil; Av.7 Existência de Ação – 1002970-08.2014.8.26.0602 – 4ª Vara Cível de Sorocaba; Av.8 Imóvel Arrestado; Av.9 Presente demanda; Av.10 Existência de Ação – 1010543-63.2015.8.26.0602 – 7ª Vara Cível de Sorocaba; Av.11 Existência de Ação – 1010551-40.2015.8.26.0602 – 7ª 
Vara Cível de Sorocaba; Av.10 e Av.17 Penhora – 1010538-41.2015.8.26.0602 – 7ª Vara Cível de Sorocaba; Av.13 e Av.15 Penhora – 1010513-28.2015.8.26.0602 – 7ª Vara Cível de Sorocaba; Av.14 Existência de Ação – 0011264-75.2014.5.15.0003 – 2ª Vara do Trabalho de Sorocaba; Av.16 
Existência de Ação – 1031514-06.2014.8.26.0602 – 5ª Vara Cível de Sorocaba. DEPOSITÁRIO: Executada. DÉBITO EXEQUENDO: R$ 1.361.178,97 ATÉ NOVEMBRO DE 2016. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal 
www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª Vara Cível de São Carlos. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SUPERMERCADO DOTTO LTDA e CARLOS ALBERTO DOTTO, os demais interessados GISELDA CHINEZ BENATI DOTTO, NEUBE DOTTO BUAINAIN E JORGE 
BUAINAIN NETO, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Cédula de Crédito Bancário – Proc. 1001275-30.2014.8.26.0566 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). O Dr. Carlos Castilho Aguiar França, Juiz de Direito da 3ª Vara 
Cível da Comarca de São Carlos/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance infe-
rior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  Lote 1: Parte Ideal de 1/6 do Prédio do antigo Supermercado Dotto – formado por 5 matriculas: 9.859; 
56.131; 56.130; 56.129 e 36.387. As medidas obtidas no local foram as seguintes: Frente para a Rua XV de novembro em 46,57m; frente para a Rua D. Pedro II em 36,80m; Divisa dos fundos (paralela com a Rua D. Pedro II) em 46,40m e divisa lateral esquerda (paralela com a Rua XV de 
Novembro) 35,80m, totalizando a área de 1.682,69m². No pavimento térreo, há o salão comercial principal, com entradas pela esquina e pela Rua D. Pedro II. Pela Rua XV de Novembro existe uma garagem que originalmente servia ao apartamento residencial edi� cado no pavimento 
superior. Junto à divisa da direita para quem da Rua XV de Novembro olha para o imóvel, em continuidade à mencionada garagem, existe um corredor operacional, uma antiga câmara fria e um elevador de carga em fase de execução. No pavimento superior há um mezanino com 
largura média de 3,60 metros que se estende ao longo de parte da divisa com a Rua XV de Novembro, na extensão total da divisa com a Rua D. Pedro II e por parte da divisa lateral esquerda para quem da Rua D. Pedro II olha para o imóvel. Além disso, conta com um bloco construtivo 
que possui 02 sanitários, 02 salas operacionais, depósito e um salão, e outro bloco contendo cozinha industrial e pani� cadora. Há no pavimento superior, com entrada pela Rua XV de Novembro, um sobrado residencial que possui 03 dormitórios, banheiro para os dormitórios, sala, 
banheiro social, cozinha, escritório, área de serviço, depósito, banheiro de serviço e uma varanda descoberta. Padrão construtivo Galpão médio, idade média de 30 anos, estado de conservação necessitando de reparos simples. Consta do laudo conforme � s. 304, uma área total construída 
de 2.148,29m2. AVALIAÇÃO DAS PARTES IDEAIS PENHORADAS (1/6): R$ 1.005.404,52 (Um milhão, cinco mil, quatrocentos e quatro reais e cinquenta e dois centavos) em janeiro de 2016, que será atualizada até a data do leilão. ÔNUS: Dos Autos, nada consta. Lote 2: 1/6 do imóvel 
sob matrícula 30633 do CRI de São Carlos e 1/2 do imóvel sob matrícula 44.739 do CRI de São Carlos. que respectivamente correspondem ao Estacionamento e refeitório - O imóvel em questão possui as medidas que foram obtidas junto a certidão de ônus: Frente para a Rua D. Pedro 
II 35,18m, constando das respectivas matricula a área total de terreno 864,55m2. Há no imóvel, nos fundos do terreno correspondente à matrícula 30.633, uma edi� cação assobradada que no térreo possui 03 banheiros e no pavimento superior um refeitório. Consta do laudo pericial 
mais precisamente as � s. 306/307, em relação as matriculas uma área total de terreno de 855,88m2, bem como também uma área total construída de 97,44m2, esta edi� cada somente na matricula nº 30.633. AVALIAÇÃO DAS PARTES IDEAIS: R$ 292.504,49 (Duzentos e noventa e 
dois mil, quinhentos e quatros reais e quarenta e nove centavos) em janeiro de 2016, que será atualizada até a data do leilão. LOTE 3: Parte Ideal de 1/6 do Galpão à Rua XV de Novembro, 2272 - O imóvel em questão trata-se  de um galpão de uso geral situado à Rua XV de Novembro, 
2272, entre as ruas D. Pedro II e São Joaquim, na quadra completada pela Rua São Sebastião, sendo objeto da Matrícula 37.517 do CRI local. Com as seguintes medidas, largura de 5,44 metros de frente para a Rua XV de Novembro, mesma medida dos fundos e uma profundidade de 
29,92 metros, correspondendo a uma área total de 162,76m2. Há no imóvel, um galpão coberto com telhas de aço galvanizado sobre estrutura metálica treliçada e com lanternim, paredes rebocadas e com barra a óleo até 2,10 metros, mais pintura PVA no restante. O salão encontra-se 
no contra piso. Na parte da frente do terreno existe um mezanino utilizado como depósito, sendo necessário utilizar uma escada de madeira para acessá-lo. Não há instalações sanitárias, contendo uma área total construída de 200,84m2, conforme � s. 310. AVALIAÇÃO DA PARTE 
IDEAL PENHORADA (1/6): R$ 76.409,63 (Setenta e seis mil, quatrocentos e nove reais e sessenta e três centavos) em janeiro de 2016. Lote 4: Parte Ideal de 1/4 do Galpão à Rua São Sebastião, n. 2297 - O imóvel em questão trata-se de um galpão situado à Rua São Sebastião, nºs 2289 
e 2297, São Sebastião, entre as ruas D. Pedro II e São Joaquim, na quadra completada pela Rua XV de Novembro, edi� cado sobre dois terrenos distintos e com matrículas distintas. A parte da direita do imóvel, orginalmente com o nº 2.297, é objeto da Matrícula 105.383 do CRI local. 
A penhora recai apenas sobre a parte da direita, ou seja, sobre a Matrícula 105.383. Constatou-se que uma largura de 8,5m, e a profundidade de 44m, totalizando a área de 374m². AVALIAÇÃO DA PARTE IDEAL PENHORADA (1/4): R$ 273.779,14 (Duzentos e setenta e três mil, 
setecentos e setenta e nove reais e catorze centavos) em janeiro de 2016, que será atualizada até a data do leilão. Ônus: Consta das referidas matriculas de nºs 9859, 56.131, 56.130, 56.129, e 36387, respectivamente das certidões de ônus extraídas no dia 09.06.2015, conforme R-13, R-10, 
R-7, R-7 e R-9 de 30.04.2013 – Hipoteca Judicial, para garantia do cumprimento do acordo Judicial; e, Consta conforme AV-14, AV-11, AV-8, AV-8 e AV-10, de 17.01.2014 – Distribuição de ação de Execução em favor de Banco Santander (Brasil) S/A; e, Consta conforme AV-15, AV-12, 
AV-9, AV-9 e AV-11, de 21.03.2014 - Distribuição de ação de Execução em favor de Banco Safra) S/A; e, Consta conforme R-16, R-13, R-10, R-10 e R-12 – REGISTRADO constato de locação por 30 anos referente as matriculas de nºs 30.633, 036.387, 044.739, 056.129, 056.130, 56.131 e 
105.383; e, Consta conforme AV-17, AV-14, AV-11, AV-11 e AV-13, de 29.08.2014 - PENHORA em Favor da União (Fazenda Nacional) Processo nº 0001845-31.2003.403.6115, 2º Vara Federal de São Carlos, referente as matricula 30.633, 36.387, 37.517, 44.739, 56.129, 56.130, 56.131, e 
105.383; e, consta conforme AV-18, AV-15, AV-12, AV-12 e AV-14, de 16.12.2014 – PENHORA – em favor do banco exequente nos autos em trâmite pela 4ª Vara Cível da Capital, processo nº ordem 100141649, ação execução. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) 
levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª Vara Cível de Atibaia. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SONIA MARIA PEREIRA CARNEIRO BRANCO (CPF 103.386.548-60) e JOSE PAULO COLLAÇO CARNEIRO BRANCO (CPF 872.863.788-72), os coproprietários FRAN-
CISCO COLACO CARNEIRO BRANCO, ANTONIA BOUZAS ARADAS e AUREA MARIA CARNEIRO BRANCO DE JANCSO, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Locação de imóvel – Proc. 4002345-67.2013.8.26.0048/01 – Ajuizada 
por WILMA LALLO DE TOLEDO (CPF 606.353.478-49). O Dr. Marcelo Octaviano Diniz Junqueira, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Atibaia/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com 
início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso 
não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de incapaz, (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): O imóvel sob matrícula 17.666 do CRI de Atibaia: Um terreno, sem benfeitorias, sob nº 145, da quadra nº 08, do plano de loteamento e arruamento denominado Loanda, situado no Bairro do Loanda, 
zona rural deste município e Comarca de Atibaia, com a área de 429m², ou sejam, linearmente 11m de frente, onde confronta com a Rua Indianópolis, 11m nos fundos, onde confronta com o lote nº 162; por 39m de cada lado, da frente aos fundos, confrontando, pelo lado direito com 
o lote nº 146 e pelo lado esquerdo com os lotes nºs 142,143 e 144. Av.3 – Matr. 17.666 – Foi edi� cado um prédio residencial com 330,50m² de área construída, com frente para a Rua Aloysio Afonso Nogueira, nº 148, assim compreendido: Residência: Pav. Térreo com 134,50m²; Pav. 
Superior com 101,00m²; Edícula com 56,00m² e Piscina/SPA c/ 39,00m². AVALIAÇÃO TOTAL R$ 703.819,23 (Setecentos e três mil, oitocentos e dezenove reais e vinte e três centavos) atualizado até julho de 2017 pela tabela de índices do TJSP. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: 
Av.9 Penhora Exequenda. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.leiloesgold.com.br. 

1ª Vara Cível de Garça. Edital de 1º e 2º Leilão de bem móvel e para intimação do(a)(s) requerido(a)(s) MARIA DE FÁTIMA LOPES (CPF 195.411.488-59), ESPÓLIO DE NEIDE NEVES (CPF 091.411.488-59), MARLI APARECIDA BARBORA (CPF 293.720.938-66) ÂNGELA MARIA 
APARECIDA BARBOSA (CPF 339.448.008-50), MILENA APARECIDA BARBOSA (RG 33.074.464-1), RODRIGO SOARES CARVALHO,  MARIA APARECIDA NEVES CARVALHO, e demais interessados, expedido nos autos do Execução de Título Extrajudicial – Proc. nº 0003511-
68.2012.8.26.0201 - (201.01.2012.003511) – Ajuizada por MÁRCIO APARECIDO BARBOSA – (CPF 141.388.948-45). A Dra. Giuliana Casalenuovo Brizzi Herculian, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Garça/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro 
nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com 
início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 
do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  Um imóvel tipo residencial de alvenaria e seu respectivo terreno, localizado nesta cidade, na Rua Rosário Martino, n°224, constituído pelo lote 08, da quadra 12 do Bairro Jardim Nova Garça, 
com área de 403,00 metros quadrados, dentro do seguinte roteiro: “Começa em um ponto localizado no alinhamento direito da Rua Rosário Martino, outrora Rua 6, distante 220,50 metros do cruzamento dos alinhamento da Rua Rosário Martino com a Rua Luiz Monici, Daí, segue 
pelo alinhamento da Rua Rosário Martino, outrora Rua 6, na distancia de 13,00 metros. Daí de� ete a direita na extens5o de 31,00 metros, confrontando com o lote 07. Daí, de� ete a direita na extensão de 13,00 metros, confrontando com a propriedade de Carlos Tebet. Daí, de� ete à 
direita e segue na extensão de 31,00 metros, confrontando com o lote 09, atingindo o ponto inicial. Imóvel este registrado sob o n° 01, da matrícula n° 11.381 do CRI da Comarca de Garça. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 152.119,00 (cento e cinquenta e dois mil e cento e dezenove reais), 
em outubro de 2015. ÔNUS: dos autos, nada consta. Um imóvel tipo residencial de alvenaria na Avenida da Saudade, nº 328, e seu respectivo terreno constituído (pelo lote n° 40 - da quadra “A” - com área total de 180 metros quadrados, dentro do seguinte roteiro: “inicia-se à 334,33 
metros do cruzamento dos alinhamento da Avenida da Saudade e Dr. Labieno da Costa Machado; daí segue pelo alinhamento da Avenida do Saudade na extensão de 6,00 metros; daí de� ete à direita e segue com o remanescente do Lote 40 numa distância de 30 metros; daí de� ete à 
direita e segue confrontando com a Estancia São José numa distancia de 6,00 metros; daí de� ete à direita e segue na extensão de 30,00 metros, confrontando com o lote 39, até o ponto de partida da referida descrição”, imóvel registrado no CRI local Matrícula n° 16.326, cadastrado 
na Prefeitura Municipal desta cidade, sob o nº 046.269.648-00. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 105.552,50, (cento e cinco mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos) em outubro de 2015. ÔNUS: dos autos, nada consta. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a 
ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

3ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MUNDIAL EDITORA e demais interessados, expedido nos autos da ação de Carta Precatória Cível – Proc. 1000940-18.2017.8.26.0077 – Ajuizada por TERESINHA DE JESUS 
TIBAGY DE ALBUQUERQUE, oriunda da Cumprimento de Sentença - Inclusão Indevida em Cadastro de I - nro. 0001992-09.2016.8.26.0269 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Itapetininga Itapetininga-SP. A Dra. Cassia de Abreu, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de 
Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao 
da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de ava-
liação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  Lote 1: 9 coleções de Livros de Medicina referência 5044, nova, na caixa, composta de: 1 Livro pronto-Socorro 3ª Edição – Editora: 
Manole Editora – Dimensões (LxCxA): 7,6cm x 21,3cm x 28,1cm. Páginas 2269; 1 Livro – clínica Médica Volume 2 – Editora Manole Editora – Dimensões (LxCxA): 21,5cm x 28,2cm x 3,7cm. Páginas 832;1 Livro – Anestesiologia Básica – Editora Manole Editora – Dimensões (LxCxA): 
2,9cmx 17,5cm x 24,5cm. Páginas 520; 1 Livro- Segurança do Paciente: Editora Martinari Editora- Dimensões (LxCxA): 1,7cm x 17,0cm x 24,0cm. Páginas 257; 1 Livro de Cardiologia de Emergência em Fluxogramas – Editora Manole Editora – Dimensões (LxCxA): 1,7cm x 16,3cm x 
23,1cm. Páginas 263; 1 Livro – emergências Clínicas – Editora: Martinari Editora – Dimensões (LxCxA): 3,0cm x17,2cm x 24,5cm. Páginas 461. Avaliação: R$ 10.800,00 (Dez mil e oitocentos reais). Lote 2: 4 coleções Evangélicas. Novas, na caixa, composta de: 1 Bíblia Sagrada, 1 curso 
de capacitação teológica, 1 Manual de Iniciação á Teologia, 1 Livro todos os Personagens da Bíblia de A a Z, 1 Dicionário bíblico, 1 Bíblia Valores da Vida – Estudos Temáticos, 1 Livro Devocional dia a dia com Deus, 1 DVD de áudio em Formato Mp3 da Bíblia Sagrada, 1 CD Autora 
Gisele Duarte – Chegou a sua hora, 1 DVD Aventuras com Deus em Israel, 01 Livro Atlas de estudos Bíblicos; 1 Bíblia sagrada Mover de Deus, capa Plástica, Acabamento em Dourado, letras grandes, 1333 páginas, 15x5x24cm, 4 opções de capa, Gênesis, Editora; 1 Curso de Capacitação 
Teológica, Capa Dura, 410 páginas, 21x28cm, Gênesis, Editora: 1 Manual de iniciação á Teologia, Capa Brochura, 40 páginas, 20x5x27cm, Gênesis, Editora: 1 Livro  Todos os Personagens da Bíblia de A a Z, Capa Dura, 640 páginas, 21x28cm, Templus, Editora; 1 Dicionário Bíblico, Capa 
Dura, 560 páginas, 21x28cm, Templus, Editora; 1 Bíblia Valores da Vida – Estudos Temáticos, Capa Brochura, 272 páginas, 20x27,5cm. Letras Vivas. Editora; 1 Livro devocional dia a dia com Deus, Capa Brochura, 400 páginas, 16x23cm DCL, Editora; 1 DVD de áudio em formato MP# 
Bíblia Sagrada, MEL, Editora; 1 Comapct Disk, Autora Gisele Duarte – Chegou a Sua Hora, Gênesis, Editora; Contém as seguintes faixas; 1- chegou a tua hora; 2- vale a pena lutar; 3- Derrama sobre mim; 4- quando Deus entra em cena; 5 - mais de Ti; 6- Fogo Santo; Coração Adorador; 
8- Cajado nele; 9- Se o inimigo; 10- Só tu mereces; 1 DVD de áudio Aventuras com Deus em Israel, Templus – Atos, Editora; 1 Livro Atlas de Estudos Bíblicos História do Contexto Religioso, Capa brochura, 96 Páginas, 20,5x27,5cm, Templus, Editora. AVALIAÇÃO: R$ 3.960,00 (Três 
mil, novecentos e sessenta reais). ÔNUS: Dos Autos, nada consta. DEPOSITÁRIO: Divalle Agustinho Filho. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

5ª Vara Cível de Bauru. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ANITA MARIA ROBERTO MORAES (CPF 825.852.378-34), a coproprietária NADIR MARIA ROBERTO (CPF 057.404.148-65), e demais interessados, expedido nos autos da 
ação de Cumprimento de Sentença – Proc. 0022140-68.2007.8.26.0071 (071.01.2007.022140) – Ajuizada por USC UNIVERSIDADE DO SAGRADO CORAÇÃO (CNPJ 61.015.087/0008-31). O Dr. João Augusto Garcia, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de Bauru/SP, na forma 
da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando 
desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 
891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  Lote 1: 50% do imóvel sob matrícula nº 106.163 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Bauru/SP: Um prédio residencial com 50,97m² sob nº 4-59 da 
Rua Francisco Lemos de Almeida e seu terreno correspondente ao lote 2 da quadra 8 do loteamento Vila Lemos, nesta cidade de Bauru/SP, com a área de 270,00m² medindo 11,00m de frente; 19,00m de um lado e 30,00m de outro lado, confrontando pela frente com a Rua Francisco 
Lemos de Almeida; de um lado com Francisco Lemos de Almeida; de outro lado com o Mario Pinto e nos fundos com terrenos de propriedade da viúva Bechelli. Conforme Laudo de avaliação, o imóvel possui 80,49m² de área construída, contendo Sala, dois dormitórios, banheiro 
social, copa e cozinha, encerrando a área total de 379,50m². Avaliação (50%): R$ 121.750,00 (Cento e vinte e um mil, setecentos e cinquenta reais) em outubro de 2016. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.4 Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: Anita Maria Roberto Moraes. As 
fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

3ª Vara Cível da Penha. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) PIERRE BIASOLI LOURMBAKOS e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Espécies de Contrato – Proc. 0116853-
36.2007.8.26.0006 (006.07.116853-0) – Ajuizada por OSVALDO RAMIRO SANCHES (CPF 767.196.188-49) e VILMA BRAZ SANCHES (CPF 245.748.448-09). O Dr. Guilherme Silveira Teixeira, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Penha de França/SP, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando 
desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 
891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Lote 1: Direitos que o executado possui sobre o imóvel sob Matrícula 42.461 no 17º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo: Unidade Residencial nº 
13, integrante do Condomínio Residencial Terrabella, situado a Rua Floresta Azul, s/n, antiga rua 189, no 41º subdistrito – Cangaíba, o qual ocupa um terreno exclusivo de 76,45m², e se constitui de uma casa residencial de dois andares, contendo a área privativa de 112,20m², da qual 
42,16m² refere-se ao quintal e a garagem descoberta para guarda de dois veículos, a área comum de 24,667m², com área total de 136,877m², correspondendo a uma fração ideal de 1,4026% no terreno condominial. Contribuinte nº 130.200.0331-7. Benfeitorias: contém no pavimento 
superior, banheiro, dois dormitórios e um reversível, no pavimento inferior: sala, cozinha, lavabo e quintal com lavanderia e churrasqueira nos fundos e na frente garagem descoberta para 2 veículos. Avaliação: R$ 329.500,00 (Trezentos e vinte e nove mil reais) em novembro de 2016. 
ÔNUS: Dos Autos, nada consta. DEPOSITÁRIO: Pierre Biasoli Lourmbako. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

1ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) EDSON ROBERTO SATO (CPF 043.587.098-00), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Alienação Judicial de Bens – Proc. 1002505-85.2015.8.26.0077 – Ajuizada 
por MARINÊS DE SOUZA (CPF 067.233.138-10). O Dr. Fábio Renato Mazzo Reis, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 
e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no 
dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja 
licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 
1: Terreno, Lote 1 da Quadra K-4 e localiza-se no lado ímpar da Rua José Antonio Barbosa, especi� camente à 26,70 metros da Rua Santos Dumont, possuindo cadastro na municipalidade de número 02.02.057.0012-2. Imóvel diligenciando Rua José Antonio Barbosa, 241 Birigui/SP, 
Rodovia Marechal Rondon BIRIGUI. De conformidade com o cadastro na Prefeitura e com as diligências realizadas, o terreno que constitui o item diligenciando tem formato retangular, é praticamente plano, possuindo testada de 10,50 metros com igual medida de fundos e laterais de 
40,00 metros, perfazendo área de 420,00m². Prédio residencial com área edi� cada total de 280,00 m², contendo Garagem para dois autos, amplo Living em dois ambientes conjugados que também se interligam com a Cozinha e Copa, Banheiro comum, três Dormitórios sendo um tipo 
Suíte e ampla Varanda aos fundos em formato L que funciona como local para lazer e churrasqueira e tem ainda anexo um Depósito e um Banheiro e se junta ao quintal. Piso em cerâmica, exceção da Garagem que está ainda no contrapiso liso. Forro em laje com exceção da Varanda dos 
fundos que não possui forro, somente cobertura. Cobertura em telhas cerâmicas sobre estrutura de madeira. Instalações hidráulicas e elétricas em aparente normal funcionamento. Estado atual considerado entre regular e bom, com necessidade de reparos em geral para manutenção e 
conservação, � nalização da obra com assentamento do piso da Garagem e alguns pontos de pintura que precisam ser refeitos com correção de umidade. Localização: Rua José Antonio Barbosa, número 241, bairro Parque São Vicente, cidade de Birigui/SP. AVALIAÇÃO: R$ 309.000,00 
(trezentos e nove mil reais) em novembro de 2016. ÔNUS: Dos Autos, nada consta. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª Vara Cível de Bebedouro. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) VIP SERVIÇOS RURAIS LTDA (CNPJ 05.591.751/0001-43), PAULO TADEU PEREIRA (CPF 020.621.428-62), EMERITA GOJON PEREIRA (CPF 049.354.478-00),  os co-
proprietários JOÃO ANTONIO GORJON (CPF 980.200.858-66) e s/m FRANCISCA ARAUJO DA SILVA GORJON, ODETE RIBEIRO GORGON (CPF 081.362.498-30) LENITA GORJON MATTA (CPF 979.200.968-04), e s/mr TADEU APARECIDO DA MATTA (CPF 748.313.488-
72), o terceiro interessado LUCAS EGEA BERNARDO COUTO, expedido nos autos da ação Monitória - Contratos Bancários – Proc. 0009670-26.2012.8.26.0072 (072.01.2012.009670) – Ajuizada por HSBC BANK BRASIL SA BANCO MÚLTIPLO (CNPJ 001.701.201/0001-89). O Dr. 
Amilcar Gomes da Silva, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Bebedouro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 
09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  Lote 1: Matrícula 4141 do 1º Cartório de Registro 
de Imóveis de Bebedouro/SP: Parte ideal, correspondente a 33,33%, pertencente a Sra. Emerita Gojon Pereira sobre uma casa residencial, situada na Rua dos Andradas, n. 444, nesta cidade de Bebedouro/SP, construída de tijolos e coberta de telhas, edi� cada em um terreno que mede 
10,00 metros da frente, por igual metragem na linha dos fundos, por 22,00 metros de ambos os lados, na frente aos fundos, encerrando a área total de 220,00m² e área construída de 115,40m². Contribuinte 0108.113.095.00. AVALIAÇÃO (33,33%): R$ 57.171,95 (Cinquenta e sete mil, 
cento e setenta e um reais e noventa e cinco centavos)) em janeiro de 2017. ÔNUS: Constam na matrícula no imóvel: R.4 Usufruto em favor de Odete Ribeiro Gorgona sobre 50% do imóvel; R.5 Penhora de 16,66% do imóvel, referente ao processo 533/07 – 2ª Vara Cível de Bebedouro/
SP. DEPOSITÁRIO: EMERITA GOJON PEREIRA As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

CONTINUA...

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA
EXTRAORDINÁRIA

ESFERA VINOS E ALIMENTOS LTDA., inscrita
no CNPJ/MF sob n° 50.936.335/0001-94, por seu
sócio majoritário, vem convocar aos interessados que
se realizará em 07/08/2017 às 10h e 10:20h, em 1ª e
2ª convocação, no endereço do escritório da Rua
Aimberê, 2113, 1° andar-sala de reunião, em São
Paulo-SP, tendo como pauta a deliberação de exclusão
de sócios nos termos do art. 1030 do CC.

EDITAIS. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010563-02.2015.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Carolina Fernandes Ferrari, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 1- Francisco Lopes de Magalhães Filho, Rua Pierre Curie, 246, Jardim da Saude - CEP 04290-
050, São Paulo-SP, CPF 135.066.248-81, RG 22714133-7, Solteiro, Brasileiro, 2- Empresário Além do Horizonte Comércio e
Confecções de Roupas Eireli, Rua Pierre Curie, 246, Jardim da Saude - CEP 04290-050, São Paulo-SP, CNPJ 05.958.154/0001-
04, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese:
Cobrança da quantia de R$ 102.635,80 representada pela Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Capital de Giro nº 8.860.250,
carteira 351, conta 14923-3- agência 2750. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para o pagamento integral do débito no prazo de 03 dias ou
no prazo de 15 dias oferecer embargos à execução podendo no mesmo prazo firmar pedido de parcelamento do débito mediante
reconhecimento da dívida e depósito judicial de 30% do valor da execução, incidente também sobre custas e honorários e
pagamento do saldo de 70% em seis parcelas mensais, corrigidas monetariamente e acrescida de juros de mora de 1% ao mês
(art. 916, CPC). Será o presente edital, por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 04 de julho de 2017.

                       JORNAL “ O DIA ”     28 e 29 / 07 / 2017

28 e 29/07

COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
CNPJ/MF nº 05.314.972/0001-74 - NIRE 35.300.436-041

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os acionistas da Companhia Brasileira de Tecnologia para E-Commerce (“Sociedade”) convocados para a 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Sociedade que se realizará, em 07.08.2017 às 14:00 h, na sede 
social situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4440, 14º Andar, 
Conjunto 142, CEP 04538-132, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) exame, discussão e votação do Relatório da Diretoria, do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2016; (ii) a destinação do resultado apurado no 
exercício de 2016; (iii) fixação da remuneração global anual da Diretoria para o exercício em curso; e em Assembleia 
Geral Extraordinária: (iv) alterações no Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia e da correspondente 
minuta padrão do Contrato de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia. São Paulo, 28.07.2017. 
Mariano Gomide de Faria – Presidente do Conselho de Administração.                            (28, 29/07 e 01/08/2017)

Edital de Citação – Prazo de 20 dias, Processo nº 1116785-
63.2016.8.26.0100. O Dr. Eduardo Palma Pellegrinelli, MM 
Juíz de Direito da 39ª Vara Cível do Foro Central - Co-
marca da Capital/SP. Faz saber a Réus ausentes, incer-
tos, desconhecidos, eventuais interessados, cônjuges e/ou 
sucessores, que Ricardo Nunes Perez e Outra ajuizaram 
Ação Possessória com Pedido Liminar, objetivando a 
reintegração de posse do imóvel sito a Av. São João nº 114, 
118 e 122, antigo nº 14, andar térreo e os cinco andares 
superiores, localizado no 1º Subdistrito da Sé, São Paulo/
SP, matrícula nº 23.526 do 4º CRI desta Comarca, I.C nº 
001.061.0011-4, invadido por terceiros em 21.09.2016, de 
forma clandestina e mediante arrombamento das fecha-
duras. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para, no prazo de 
15 dias úteis, após o prazo supra, ofereçam resposta, 
sob pena de revelia (ocasião em que será nomeado cura-
dor). Será o presente afixado e publicado na forma da lei. 

Edital de Citação - Prazo de 20 dias, expedido nos au-
tos da Ação de Usucapião, Processo nº 0050641- 
66.2012.8.26.0100 – (1238/12). A MM. Juíza de Direito da 2ª 
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a José Maria Martins, Renato Pinto Flor, 
Ronaldo Pinto Flor, Alice da Glória, Leopoldina Augusta 
Pinto Flor, Augusto Flor, Antonio Fernandes, Décio Go-
mes Pires, Célia Carvalho Pires, Francisco Antônio dos 
Santos Correia, Shirlei Pastori Correia, Glória de Fatima 
Ginka 063.211.628-50, Antônio Francisco Augusto Ginja, 
Ricardo Augusto Ginja Maria Cândida Correia Azevedo, 
Manuel Antonio Azevedo, réus ausentes, incertos, desco-
nhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges 
e/ou sucessores, que AF-MC Empreendimentos e Partici-
pações Ltda. ajuizou Ação de Usucapião, visando a titularida-
de de domínio do imóvel localizado na Rua Antonio Fonseca, 
221/223, Vl. Maria, São Paulo - SP, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o pre-
sente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

28 e 29/07

Acionistas
devolvem ao

governo
concessão do
Aeroporto de

Viracopos
Os acionistas da Concessio-

nária Aeroportos Brasil
Viracopos (ABV), administrado-
ra do Aeroporto Internacional de
Viracopos, em Campinas, interi-
or paulista, autorizaram a direto-
ria a iniciar o processo de devo-
lução para que se faça nova lici-
tação e a concessão seja passa-
da para outro grupo. Até o go-
verno lançar um novo edital de
licitação para encontrar outros
investidores, a concessionária
continua administrando o termi-
nal. A decisão foi tomada na sex-
ta-feira (28) depois de reunião
entre os acionistas em virtude da
dívida de R$ 460 milhões relaci-
onada às outorgas devidas ao
governo federal.

Em nota, a ABV diz que o pro-
cesso amigável de licitação bus-
ca garantir a adequada continui-
dade da prestação dos serviços
aos usuários. “A ABV acredita
que a relicitação, construída em
conjunto com CPP [Conselho do
Programa de Parcerias de Inves-
timento}, Anac [Agência Nacio-
nal de Aviação Civil] e TCU [Tri-
bunal de Contas da União], é a
alternativa mais adequada para
que o aeroporto mantenha a qua-
lidade e a continuidade dos ser-
viços prestados aos usuários”,
acrescenta a nota. Segundo a
nota da ABV, a escolha dessa al-
ternativa visa garantir a atuação
dos funcionários e também o re-
lacionamento com fornecedores
e parceiros.

De acordo com a ABV, a con-
cessionária já investiu mais de
R$ 3 bilhões no novo terminal
de passageiros, que tem capaci-
dade para atender a até 25 mi-
lhões de passageiros por ano,
tem 28 pontes de embarque, sete
novas posições remotas de es-
tacionamento de aeronaves, um
edifício-garagem, três pátios de
aeronaves, pistas de taxiamento
e uma nova via de acesso ao ae-
roporto.

Viracopos foi eleito, após a
concessão, o melhor aeroporto
de passageiros do Brasil por qua-
tro vezes e o segundo melhor ae-
roporto de carga do mundo.

A ABV informou ainda que
Viracopos teve movimentação
registrada de 9,3 milhões, o que
corresponde a 52% da projeção
inicial. “Impactada pelos efeitos
da grave crise macroeconômica
pela qual o Brasil tem passado, a
movimentação de cargas foi de
166 mil toneladas em 2016, ante
as 409 mil toneladas projetadas
no mesmo estudo, ou seja, 40%
do esperado.”

A concessionária informou
também que mais um fator con-
tribuinte para a crise foi o
impasse em relação às tarifas co-
bradas para movimentação de
carga, que representam quase
60% do faturamento de
Viracopos. Segundo as informa-
ções, em 2012, houve redução da
tarifa para transporte de carga,
em regime aduaneiro, de R$ 0,50
para R$ 0,08 por quilo de merca-
doria, com reconhecimento pos-
terior e parcial da recomposição
financeira.

“Esta e outras alterações uni-
laterais do contrato de conces-
são ensejariam o reequilíbrio
econômico-financeiro do contra-
to, que não ocorreu, prejudican-
do o desempenho financeiro da
ABV, mesmo após reiterados pe-
didos feitos pela concessioná-
ria. Desta forma, a solução en-
contrada foi entrar com o pedi-
do de relicitação”, acrescenta a
ABV. (Agencia Brasil)
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30ª Vara Cível do Foro Central. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ULTRAPRINT IMPRESSORA LTDA (CNPJ 60.663.150/0001-07), bem como o credor hipotecário BANCO DO BRASIL S/A e demais interessados, expedido nos 
autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Câmbio – Proc. 1047553-95.2015.8.26.0100– Ajuizada por BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ 00.000.000/0001-91). O Dr. Guilherme Santini Teodoro, Juiz de Direito da 30ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL/SP, na forma da lei, 
etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.
canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando 
desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada 
(Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Matrícula 102.937 do 15º CRI de São Paulo: Um terreno situado na Rua Achilles Orlando Curtolo, no 35º Subdistrito – Barra Funda. Tem início 
no ponto 2, situado no alinhamento da Rua Achilles Orlando Curtolo, distante 338,89m do alinhamento predial da Rua José de Oliveira Coutinho; daí segue 46,10m, com Azimute de 301º 29’ 29” pelo alinhamento predial da Rua Achilles Orlando Curtolo, até o ponto 3, daí de�ete à 
esquerda e segue 14,59m, com Azimute de 210º 18’ 20”, confrontando com terreno nº 647 da Rua Achilles Orlando Curtolo ( imóvel da matrícula nº 139.397 ), até o ponto 4; daí de�ete à direita e segue 82,64m, com Azimute de 255º 11’ 01”, confrontando ainda com o imóvel nº 647 
da Rua Achilles Orlando Curtolo, até o ponto 5; daí de�ete à esquerda e segue 102,69m, com Azimute de 121º 29* 45”, confrontando com propriedade da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ ( imóvel da Matrícula nº 105.521 ) até o ponto 6; daí de�ete novamente à 
esquerda e segue 74,21m, com Azimute de 211º 38’ 21” confrontando com propriedade de José Carlos Velgara Marques e Arthur Azevedo e S/M ( remanescente da matrícula nº 72.674 ), até encontrar o ponto 1 inicial; encerrando a área de 5.102,62m2 ( cinco mil, cento e dois metros 
quadrados e sessenta e dois decímetros quadrados). Localização: Rua Achilles Orlando Curtolo, nº 617 e Rua Gustav Willi Borgho�, Bairro Parque Industrial Tomas Edson, Subdistrito Barra Funda, Zona Oeste do Município de São Paulo, Área construída: Portaria, 2 (dois) armazéns e 
marquise, totalizando 3.029,00m². Contribuinte: 197.056.0047-2. AVALIAÇÃO: R$ 20.356.530,00 (vinte milhões, trezentos e cinquenta e seis mil e quinhentos e trinta reais) em abril de 2015, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R,4; R.5; R.6; 
R.7 Hipotecas em favor do Banco do Brasil S/A; R.8 e R.9 Arrolamento de bens; Av.10 Penhora Exequenda; Av.11 Indisponibilidade de bens. DEPOSITÁRIO: ULTRAPRINT IMPRESSORA LTDA OBS: Consta a interposição de Agravo de instrumento, conforme �s. 669 – 681, sob nº 
046147-60.2017.8.26.0000. DÉBITOS FISCAIS: Em pesquisa no site da Prefeitura de São Paulo no dia 17/04/2017, constaram débitos no valor de: Exercício Atual R$ 163.447,65; Exercícios anteriores (2012, 2013, 2014, 2015, 2016) R$ 1.050.991,18. As fotos e a descrições detalhadas 
do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

1ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) AQUECEDOR SOLAR TRANSSEN LTDA, ALCIDES BIAGI JUNIOR, EDSON PEREIRA e MPC HOLDING LTDA, e demais interessados, expedido nos autos da Carta 
Precatória – Proc. 0006527-43.2014.8.26.0077 – Ajuizada por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF – Extraída da Execução de Título Extrajudicial nro. 00038474620134036107 2ª Vara Federal de Araçatuba-SP. O Dr. Fábio Renato Mazzo Reis, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Birigui/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou 
superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  3 máquinas injetoras para termoplástico, marca Hidraujet, modelo HIBC600/120, com extrator hidráulico, regulagem 
de altura de molde hidráulica, descompressão, fechamento porta de acrílico pneumático, acionamento da porta com botão bimanual, Av. e Rec do bico automático, CLP (solaris) sensores indutivos, conj. De plasti�cação 1x54mm. AVALIAÇÃO: R$ 204.000,00 (Duzentos e quatro mil 
reais) em março 2015. 2 Máquinas injetoras para termoplástico, marca Hidraujet, modelo HI600/150 com CLP (solaris) controle proporcional depressão e vazão, descompressão, extratos hidráulico, altura de molde hidráulico, diâmetro da rosca 54mm, espaço entre colunas 380x380. 
AVALIAÇÃO: R$ 163.200,00 (Cento e sessenta e  três mil e duzentos reais) em março de 2015. Localização dos bens: Rodovia de acesso à Birigui pela SP 300, Km 0,420, Birigui/SP. TOTAL DAS AVALIAÇÕES: R$ 367.200,00 (Trezentos e sessenta e sete mil e duzentos reais) em março 
de 2015. ÔNUS: Dos autos, nada consta. DEPOSITÁRIO:  Suzana Otoboni Cintra. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

2ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ACIR RODRIGUES (CPF 067.435.578-46), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Alienação Judicial – Proc. 1007045-
16.2014.8.26.0077 – Ajuizada por ELZA AUGUSTO RODRIGUES. O Dr. Lucas Gajardoni Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Birigui/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª 
Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO 
DO(S) BEM(NS): Matrícula 46.683 do CRI de Birigui: Direitos de compra e venda de um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 20 da quadra F-2, situado com frente para o lado par da Rua H, distante 47,00 metros da esquina com a Rua A, no loteamento denominado Residencial 
Atenas, anexo a esta cidade, distrito, município e comarca de Birigui, Estado de São Paulo, com a área de 250,88m², medindo 11,20 metros de frente, confrontando coma citada via pública, pelo lado direito de quem da ria olha par ao imóvel mede 22,40 metros, confrontando com o 
lote nº 21; pelo lado esquerdo mede 22,40 metros, confrontando com o lote nº 19; e nos fundos mede 11,20 metros, confrontando com o lote nº 11; todos da mesma quadra, devidamente cadastrado na Prefeitura Municipal de Birigui sob nº 01-10-093-0011. Localização: 16201-370 - R 
JACIRA JUNQUEIRA ROSA, Bairro e Loteamento RES ATENAS Quadra: F-02 Lote: 20. AVALIAÇÃO: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais) agosto de 2016. ÔNUS: Dos autos, nada consta. DÉBITO FISCAL: R$ 608,33 até 23/02/2017. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a 
ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª Vara Cível de Guaratinguetá. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel nos autos da Ação de ARROLAMENTO – Proc. nº 0007716-88.2009.8.26.0220 (220.09.007716-2) – dos bens deixados pelo ESPÓLIO DE JOSÉ CARLOS PAIN, na pessoa de seu inventariante, bem como para 
intimação dos herdeiros FERNANDO MARCIO PAIM (CPF 150.198.228-17); MÁRCIA APARECIDA PAIN BORGES (CPF 740.893.588-68) casada com EDSON MARTINS BORGES (CPF 142.978.598-58) ADILSON JOSÉ PAIM (CPF 084.952.458-09); EDGAR DE OLIVEIRA 
PAIN (CPF 311.877.018-07); ALAN DE OLIVEIRA PAIN (CPF 311.986.338-67); MARIA ZULEIDE CALDEIRA PINTO (CPF 976.049.928-20), e, PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARATINGUETÁ. O Dr. Arion Silva Guimarães, Juiz de Direito da 3ª Vara Judicial da Comarca de 
Guaratinguetá/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através 
da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): 50% de UMA CASA DE MORADA e respectivo terreno, situado nesta cidade de Guaratinguetá, situado à Rua Tamandaré, nº 
310, medindo o terreno 4,80m de frente; 30,00m, mais ou menos de cumprimento, confrontando de um lado com sucessores de Pedro José Caetano, por outro com herdeiros de Carlos Noronha e nos fundos com o Ribeirão dos Mottas. Cadastro Municipal nº 0104600500. Objeto da 
matricula nº 1020 do CRI de Guaratinguetá. AVALIAÇÃO PARTE IDEAL (50%): R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), até janeiro/2015, e que será atualizado até a data do efetivo leilão eletrônico. ÔNUS: Nada Consta. DEBITOS FISCAIS: Nada consta. As fotos e a descrições detalhadas 
do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª Vara Cível do Tatuapé. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MARTA APARECIDA VITTORAZZO CAMBRAIA e s/m se casada for, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença - Condomínio – Proc. 
1004846-34.2014.8.26.0008/01 – Ajuizada por NICOLAS BEHAR CAMBRAIA. O Dr. Antonio Manssur Filho, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 
29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO 
DO(S) BEM(NS): Matrícula 83.330 do 9º CRI de São Paulo: O apartamento nº 93, localizado no 9º andar ou 10º pavimento do Edifício Iporanga, do Condomínio Praias, situado à Rua Icaraí nº 222, no Tatuapé, com a área privativa de 94,25m²; área de garagem de 23,75m²; área comum de 
18,60m²; área comum de lazer e paisagismo de 14,34m²; área bruta de 150,94m²; fração ideal de 0,7523%, correspondente à área autônoma; 0,1404% correspondente à vaga no estacionamento coletivo, num total de 0,8927% no todo do terreno e nas coisas comuns do condomínio. Con-
tribuinte 062.159.0131-8. AVALIAÇÃO: R$ 550.000,00 (Quinhentos e cinquenta mil reais) em abril de 2016. ÔNUS: Dos autos, nada consta. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

5ª Vara Cível do Tatuapé. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) Imóvel(is) e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RENATO ADRIANI (CPF 495.319.058-00) e VERA LÚCIA GUARDIA ADRIANI (CPF 296.402.438-33), e demais interessados, expedido nos autos da Ação de ORDINÁ-
RIA, em fase de Execução – Proc. 0023483-21.2012.8.26.0008 (008.09.209923-5) – movida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESIDENCIAL PARTHENON (CNPJ 03.571.793/0001-97). A Dra. Danielle Galhano Pereira da Silva, MM Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional 
do Tatuapé/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através 
da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): APARTAMENTO, Nº 22, localizado no 2º andar do “EDIFÍCIO RESIDENCIAL PARTHENON”, situado a Rua Bom Sucesso, 
nº 1.477, no 27º Subdistrito – Tatuapé, contendo a área útil de 117,760m2, área comum de 156,991m2, área total de 274,751m2, e uma participação no terreno e coisas comuns do condomínio, 03 (três) vagas de garagem e 02 depósito, localizado no sub-solo do edifício. Contribuinte nº 
030.117.0109-1. Objeto de matricula nº 156.581 – 9º CRI da Capital. BENFEITORIAS: A unidade é composta por SALA, LAVABO, 03 (TRÊS) DORMITÓRIOS (UMA SUITE), BANHEIRO, ÁREA DE SERVIÇO, QUATRO E BANHEIRO DE EMPREGADA, ALÉM DE LAZER COM-
PLETO, 03 (TRÊS) VAGAS NA GARAGEM E DEPÓSITO. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) em junho de 2015. ÔNUS: Consta da referida matricula conforme AV-04 de 12.03.2015 – PENHORA EXEQUENDA. Débitos Fiscais: Em pesquisa ao site 
da Prefeitura no dia 21.06.2017, constaram débitos  de IPTU no valor de R$ 6.517,14 – Exercício Atual;  Exercícios anteriores - R$ 114.697,57. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

1ª Vara Cível de Leme. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) GESSO E VIDRO DECORAÇÃO LTDA -ME, GISELE LOÇARDO SILVEIRA, SANDRO LOÇARDO e LUIZ CARLOS BARBOZA e demais interessados, expedido nos autos da 
ação de Execução de Titulo Extrajudicial – Espécies de Contrato – Proc. 0004429-51.2008.8.26.0318 (318.01.2008.004429)– Ajuizada por HSBC BANK BRASIL S.A. BANCO MULTIPLO. A Dra. Ana Carolina Aleixo Cascaldi Marcelino Gomes Cunha, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível 
da Comarca de Leme/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/08/2017 às 14:30h, e com término no dia 09/08/2017 às 14:30h, entregando-o a quem mais der valor igual ou 
superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/08/2017 às 14:31h, e com término no dia 29/08/2017 às 14:30h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Nua propriedade da Matrícula 6.535 do 1º CRI de Leme: Um lote de terreno, sem benfeitorias, situado nesta cidade e 
comarca de Leme, no Parque São Manoel, sob nº 12 da quadra J, com a área de 250,00m², localizado com frente para a Rua Prestes Maia, medindo 10,00 metros de frente, igual medida de largura nos fundos, por 25,00 metros de frente aos fundos de ambos os lados, confrontando de 
um lado com o lote nº 11, de outro lado com o lote nº 13 e pelos fundos com o lote nº 23. AVALIAÇÃO: R$ 267.210,00 (Duzentos e sessenta e sete mil, duzentos e dez reais) em março de 2016. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.4 Usufruto vitalício em favor de Valdomiro de 
Souza Loçardo e Elza Pinarelli Loçardo; Av.7 penhora exequenda. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE MARIA MAGDA DAVIDOFF ENGE, REQUERIDO POR RODRIGO
DAVIDOFF ENGE E OUTRO - PROCESSO Nº1037252-26.2014.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Vivian Wipfli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 30/06/2015, foi decretada
a INTERDIÇÃO de MARIA MAGDA DAVIDOFF ENGE, CPF 221.859.388-27, declarando-
o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a)
como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). RODRIGO DAVIDOFF
ENGE, RG: 18.599.808-2, CPF: 253.271.858-77 . O presente edital será publicado por
três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de junho de 2016.             B 21 e 29/07

Citação Prazo 20 dias - Processo 0119793-07.2012.8.26.0100 (583.00.2012.119793). O
Dr. Paulo Furtado de Oliveira Filho, Juiz de Direito da 38ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a Vera Lucia Saulo, CPF 001.085.778-80, que Cia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando
condenar a ré ao pagamento de R$ 24.546,23 (12/2011), corrigidos e acrescido de encargos
legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de
água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Clímaco Barbosa, nº 500 (RGI 69156204).
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, sendo
nomeado curador especial, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 12 de
junho de 2017.          B 28 e 29/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015779-
96.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II -
Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Hollder Equipamentos Auto Motivos Ltda, CNPJ 64.849.698/0001-05,
na pessoa de seu representante legal, que nos autos da Ação Monitória, requerida por
Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertido o mandado de citação em execução, para
cobrança de R$ 257.306,68 (11/2016). Estando a ré em lugar ignorado, expediu-se o
presente, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra ou
apresente bens a penhora, sob pena não o fazendo, ser acrescido de multa no percentual
de 10%, do montante da condenação (Art. 523, § 1º e 3º do NCPC), quando será penhorado
bens para garantia da execução, podendo, no prazo subsequente de 15 dias oferecer
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2017.  B 28 e 29/07

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 0031152-53.2013.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Simone Gomes Rodrigues Casoretti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) SÃO PAULO
OBRAS - SPOBRAS E OUTRO move uma Desapropriação por Utilidade Pública / DL
3.365/1941 contra Kleber Horita, objetivando a área de 84,00 m² (terreno e benfeitorias),
concernente à totalidade do imóvel situado na Professor Manoelito de Ornellas, 180,
Chácara Santo Antonio, contribuinte nº 087.440.0059-6. Contestada a ação, foi recusada
a oferta. E, para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de
edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos
e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de junho de 2017.

B 28 e 29/07

Edital de Intimação - Prazo: 20 dias. Proc nº 0111312-88.2008.8.26.0005 (005.08.111312-
6). O Dr. César Augusto Fernandes, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional V
- São Miguel Paulista/SP. Faz Saber a Antonio Aparecido Porto, de qualificação ignorada,
cônjuge da ré Rejane Aparecida de Souza Cavalcante, que Conjunto Habitacional
Amaralinas moveu ação de Procedimento Comum em face de Eunizia Pereira dos Santos
e outros, a qual foi julgada procedente condenando os réus em R$ 13.396,57 (01/2014).
Estando o cônjuge da ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a
fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra, sob pena não o fazendo, ser acrescido
de multa no percentual de 10%, do montante da condenação, ou ser levado a efeito a
penhora efetuada sobre os direitos pertencentes aos executados sobre o apartamento nº
23, localizado no 2º andar do Bloco 07, do Conjunto Habitacional Amaralinas, com entrada
pela Rua Piraquara, 549, no Distrito de Ermelino Matarazzo, Matrícula nº 148.665 do 12º
CRI/SP-Capital, podendo, no prazo de 15 dias oferecer resposta, sob pena de prosseguir
a ação. Será o presente edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2017.     B 29/07 e 01/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0026120-28.2010.8.26.0100 (USUC 597) O(A) Doutor(a) Paulo César
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o)(s) João Sampaio Goes, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que Rahma Raquel Benasayag Birmann ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Sampaio Góes , nº 116 - 24º
Subdistrito Indianópolis - São Paulo - SP, com área de 132,53 m², contribuinte nº
041.035.0011-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     B 29/07 e 01/08

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0049190-40.2011.8.26.0100 (USUC 1104) O(A) Doutor(a) Paulo César
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Francisco Messina, Carmen de Oliveira Messina, Antônio dos Santos
Oliveira, José dos Santos Oliveira Filho, Maria Lucinda Oliveira Pinto, Felipe Augusto da
Cruz Pinto, Salvador Messina, Amelia Oliveira Messina, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Maria Lúcia Simões Teixeira, José Carlos Donizeti Teixeira
e s/m Cristina Jeldes Carrascosa Teixeira e Fátima Simões Teixeira Lins e s/m Aldemi
Pereira Lins ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o
imóvel localizado na Rua Jornalista Claudio Abramo, nº 139, Sítio Ressaca, 22º Subdistrito
- Saúde, São Paulo, SP, com área de 150,00 m², contribuinte nº 047.207.0068-3, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital
para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir
após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     B 29/07 e 01/08

Citação Prazo 20 dias Processo 1025328-84.2015.8.26.0002. A Dra. Marina Balester
Mello de Godoy, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro, na
forma da Lei. Faz Saber a João Carlos Martins de Andrade e Ana Maria Martins de
Andrade, ambos de qualificação ignorada, que Josué Silva Reis e Michele Pasoline Reis,
foi ajuizada uma ação de Adjudicação Compulsória, com Procedimento Sumário, objetivando
que os réus outorguem aos requerentes a Escritura Definitiva de Venda e Compra dos
imóveis situados na Rua José Pereira Bueno, lote nº 16 e lote nº 17, sob pena de adjudicação
compulsória. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, contestem, sob pena de serem
considerados revéis e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos
autores (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257
§- IV). Será o presente, por extrato, afixado e publicado.     B 29/07 e 01/08

Citação - Prazo 20 dias Processo 1030123-70.2014.8.26.0002. A Dra. Marina Balester
Mello de Godoy, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz
Saber a Osvaldo Gil de Oliveira Filho, CPF 084.621.778-39, que Center Pare
Estacionamentos e Garagens Ltda, ajuizou uma Ação de Cobrança cumulada com
Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada (Procedimento Comum), objetivando
condenar o réu ao pagamento de R$ 7.200,00 (07/2014), corrigidos e acrescido de
encargos legais, referente ao débito do Contrato de Mensalista de Vagas, bem como, foi
concedida a tutela antecipada para determinar a retirada dos veículos do estacionamento.
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei.   B 29/07 e 01/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0062588-23.2012.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a JM de Moura ME, CNPJ 011.466.013/0001-77, na pessoa de seu representante legal
e a Ariovaldo Alexandre Ferreira da Luz, CPF 282.591.948-99, que Banco Bradesco S/A,
ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 24.665,85
(31.08.2012), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 4.709.589.
Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros
e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do
débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba
honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra,
para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o
crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas
e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na
forma da lei.     B 29/07 e 01/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 10 DIAS. PROCESSO Nº 1020842-63.2016.8.26.0053
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandra Fuchs de Araujo, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Consórcio Trólebus Aricanduva Ltda, Carlos Gomes, 190,
Conjunto 2 - 6º andar, Centro - CEP 01501-040, São Paulo-SP, CNPJ 05.065.744/0001-
08, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de São Paulo
Transportes - SPTRANS, alegando em síntese: Ação ordinária de cobrança pleiteando
o ressarcimento de valores pagos pela Autora em condenação subsidiária em ações
trabalhistas ajuizadas por ex-funcionários do Consorcio a saber: Luiz Carlos Roberto da
Silva, João Marcelo de Jesus Santos, Henry Charles Souza Silva e Iracema Jorge Arão,
tendo sido deferida citação edilícia de CONSORCIO TROLEBUS ARICANDUVA LTDA
. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  B 28 e 29/07

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO
S/A, a todos que o presente edital virem ou interessar possa que,
MARCO AURÉLIO RIBEIRO BARBIERI, jogador de futebol, RG n°
26161689-SSP/SP, CPF n° 309.833.298-00, e sua mulher ELENILDA
ALVES BARBIERI, do lar, RG n° 32.246.443-2-SSP/SP, CPF n°
327.718.388-26, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial
de bens na vigência da Lei n° 6.515/77, domiciliados nesta Capital,
residentes na Rua Isabel de Góis n° 08, apt° 06, Jardim Botucatu,
ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a
09 (nove) prestações em atraso, vencidas de 13/09/2016 a 13/05/
2017, no valor de R$1.520,22, (Um mil,quinhentos e vinte reais, vinte
e dois centavos) e respectivos encargos atualizado na data de hoje no
valor de R$18.515,04 (dezoito mil, quinhentos e quinze reais e quatro
centavos), que atualizado até 14/08/2017, perfaz o valor de R$20.229,45
(vinte mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e cinco centavos),
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos
autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO BRADESCO S/
A, para aquisição do imóvel localizado na Rua José Fernandes Caldas
n° 140, apartamento n° 133, localizado no 13º pavimento do Edifício
América do Sul, integrante do Residencial das Américas, Saúde – 21°
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado
sob n° 9 na matrícula nº 172.640. O pagamento haverá de ser feito no
14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua
Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das
12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última
publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
do fiduciário, BANCO BRADESCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da
Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão,
de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 26 de julho de 2017. O Oficial.         28 e 29/07, 01/08

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, JAMES HENRIQUE DE OLIVEIRA, advogado e
sócio da empresa, RG n° 30301772-SSP/SP, CPF n° 281.545.328-24,
casado no regime da separação total de bens na vigência da Lei n°
6.515/77, conforme pacto antenupcial registrado sob n° 11.370 no 1º
Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto/SP, com
MARIANA CÔRREA PERALTA DE OLIVEIRA, farmacêutica, RG n°
22.645.977-9-SSP/SP, CPF n° 224.394.388-39, brasileiros, domiciliados
em Ribeirão Preto/SP, residentes na Rua Elzira Sammarco n° 400,
casa 26, Bosque dos Juritis, fica intimado a purgar a mora mediante o
pagamento referente a 25 (vinte) prestações em atraso, vencidas de
04/06/2015 a 04/07/2017, no valor de R$308.841,01 (trezentos e oito
mil, oitocentos e quarenta e um reais e um centavo), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$308.901,62 (trezentos
e oito mil, novecentos e um reais e sessenta e dois centavos), que
atualizado até 27/10/2017, perfaz o valor de R$335.809,15 (trezentos e
trinta e cinco mil, oitocentos e nove reais e quinze centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Alameda dos Jurupis nº 1173,
esquina da Avenida Aratãs, apartamento n° 51, localizado no 5º andar
do Edifício Residencial Itamaracá, Indianópolis – 24° Subdistrito, objeto
de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 9 na matrícula
nº 97.925. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro
de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica
o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze)
dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando
este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária,
do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação
da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97,
após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo
com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 24
de julho de 2017. O Oficial. 28 e 29/07, 01/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 PROCESSO Nº 1012347-
54.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). João de Oliveira Rodrigues
Filho, na forma da Lei, etc. Faz saber a Magic Place Apoio Administrativo Ltda, CNPJ
04.745,331/0001-01 que Banco Safra SA, ajuizou um Pedido de Falência, por ser credor
de R$ 134.332,93 (18.11.2013), representado pelos documento em anexo aos autos. Estando
o representante legal da re e lugar ignorado foi deferida a por edital, para que em 10 dias,
fluir após os 20 dias supra, conteste ou deposite o valor total do credito, devidamente atualizado
(art. 98, Parágrafo Único da Lei 11.101/05) sob pena de Decretação de Falência. Sera o
edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de julho de 2017. B 28 e 29/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1064747-
11.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara da Família e Sucessões, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). José Walter Chacon Cardoso, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria Cristina Randazzo, brasileira, divorciada, consultora
imobiliária corporativa e psicóloga de formação, RG 8.586.919-3 e CPF 129.090.518-54
e Isabella Randazzo Pardo, brasileira, solteira, maior, RG 37.917.372-4 e CPF 353.702.058-
02, que Miguel Pardo Júnior, ajuizou uma Ação Revisional de Alimentos com Pedido de
Tutela Antecipada, tendo como corréu Miguel Randazzo Pardo, objetivando exonerar
integralmente o autor de pagamento de pensão e alimentos a 1ª ré; exonerar o autor do
pagamento, em pecúnia, de pensão e alimentos do corréu, condenar a 1ª ré ao pagamento
de R$ 2.000,00, que será destinados a reparar os gastos e custeios suportados pelo autor
de todas as necessidades do filho menor Miguel Randazzo Pardo; reduzir os alimentos
da 2ª ré, devidos pelo autor para R$ 1.500,00, condenar a 1ª ré ao pagamento de R$
1.500,00, que será destinados a reparar os gastos e custeios suportados pelo autor de
todas as necessidades da filha e 2ª ré Isabella Randazzo Pardo. Sendo indeferido o pedido
de tutela antecipada. Encontrando-se as requeridas em lugar incerto e não sabido foi
determinada a sua CITAÇÃO, por edital, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, contestarem a ação, sob pena de presumirem
como verdadeiros os fatos articulados pela autora. Será o presente edital, por extrato,
afixado no local de costume e publicado pela imprensa na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de julho de 2017.          B 28 e 29/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1070855-27.2013.8.26.0100.
A Dra. Adriana Cardoso dos Reis, Juíza de Direito da 37ª Vara Cível - Foro Central, na
forma da Lei. Faz Saber a Sinai Comércio Importação A P E C Ltda, CNPJ 12.401.929/
0001-01, na pessoa de seu representante legal e a Zhou Bang Chun, CPF 228.739.558-
05, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 100.153,22 (27.08.2013), referente ao saldo devedor do Contrato de
Empréstimo/Financiamento Pessoa Física/Pessoa Jurídica - Capital de Giro nº
65.720082.4. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido
de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre
o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias,
a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 09 de maio de 2017.          B 28 e 29/07

Edital para Conhecimento Geral– prazo: 30 (trinta) dias – processo nº 1015222-
92.2017.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara da Familia e  Sucessões do Foro
Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Rui Porto Dias, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a quem possa interessar que neste Juizo tramita a ação de Alteração do
Regime de Bens, movida por Rodrigo Kazuo Futata Fujii, e Evelyn Yuri Fujiki Fujii,  por
meio da qual os requerentes indicados intentem alterar o regime de bens do casamento.
Que passará de Regime de Cumunhão  Parcial de Bens, ao Regime de Separação Total
de Bens O processo tramita eletrônicamente. A integra dos autos (petição inicial,
documentos e descisões), poderá ser visualizada na Internet, sendo cosiderada vista
pessoal (art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 11.419/2006), que desobriga a anexação, Petições,
procurações, defesas, etc., devem ser trazidas ao Juizo por peticionamento eletrônico.Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 28 e 29/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000319-73.2014.8.26.0514
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Guilherme Santini Teodoro, na forma da Lei, etc., FAZ SABER a(o) a Antonio
José Lopes Ribeiro Junior, CPF 157.102.258-94, que a Associação de Melhoramentos
Horizonte Azul II, ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento Comum, objetivando
condenar o réu ao pagamento de R$ 6.353,63 (11/2014), corrigidos e acrescido de encargos
legais, referente às despesas de manutenção devidas, do imóvel (lote J17) situado no
Loteamento Horizonte Azul Village Ambiental II em Itupeva, bem como as que se vencerem
no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso
IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art.
344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.    B 28 e 29/07

Edital de Citação - prazo de 20 dias. Processo nº 1001005-18.2015.8.26.0001.
O(A)MM.Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional - I Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a).Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Silvestre
Rodrigues da Silva, CPF/MF. 66638984420, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou ação
MONITORIA, objetivando a cobrança da quantia de R$ 6.884,58,(janeiro/2015) corrigida
pela Tabela Prática Para Calculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, oriundo
de prestação de serviços educacionais referente  mensalidades  não pagas pelo mesmo.
Encontrando-se a ré em lugar ignorado foi deferida a citação por edital, para  que em 20
dias, a fluir após o  prazo supra, contados a partir da publicação deste edital, ofereçam
embargos monitórios ou pague a importância supra, ficando ciente, outrossim, de que
neste último caso ficará isento de custas e honorários advocatícios, e de que na hipótese
de não pagamento, ou oferecimento de embargos, será iniciada a execução, conforme
previsto no Livro II, Titulo II e IV. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. 28 e 29/07

Jornal O DIA SP

BNDES terá
participação

minoritária na
compra da

Cedae
O Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) pretende ser
sócio minoritário da Compa-
nhia Estadual de Águas e Es-
gotos (Cedae), após sua
privatização, com participação
de até 49% das ações e poder
de veto (golden share), infor-
mou  na sexta-feira (28) o pre-
sidente da instituição, Paulo
Rabello de Castro.

O processo consistirá de
um empréstimo de até R$ 3,5
bilhões ao governo do Rio,
deve levar entre 60 e 90 dias. O
valor depende da avaliação do
ativo da empresa. Nesta fase,
a participação majoritária será
de instituições financeiras do
setor privado. O BNDES será
agente financeiro da operação
de crédito, com participação
“módica”, segundo o presi-
dente, apenas na parte que en-
volve investimento de capital.

As medidas foram anunci-
adas após reunião na sede do
banco, no centro do Rio, entre
Rabello de Castro, o governa-
dor do Rio de Janeiro, Luiz
Fernando Pezão, e o ministro-
chefe da Secretaria-Geral da
Presidência da República,
Moreira Franco.

O prazo para aquisição fi-
nal da companhia não foi esti-
pulado por depender de
restruturações institucionais
do próprio BNDES, mas a ex-
pectativa do governo estadu-
al é que o empréstimo anteci-
pado seja depositado em se-
tembro, informou o secretário
de Fazenda, Gustavo Barbosa.

Segundo Paulo Rabello de
Castro, o BNDES exige algu-
mas precondições para parti-
cipar da operação, como a in-
clusão dos 64 municípios que
recebem os serviços da Cedae
e dos empregados da empresa
no processo de privatização.
“Precisamos de razoáveis ga-
rantias de que essa empresa
atende a legítimos interesses
dos empregados que, ao logo
de décadas, trouxeram a Cedae
ao ponto que ela está.” O pre-
sidente do BNDES destacou
também a questão da
sustentabilidade ambiental,
além de garantias de pacto efe-
tivo para aumentar a eficiência
de prestação de serviços aos
usuários. A ideia é que os em-
pregados e os municípios tor-
nem-se sócios da empresa,
disse Castro.

Ele frisou que a participa-
ção do banco no processo de
desestatização da Cedae não é
para fazer um “remendo finan-
ceiro”, e sim para buscar solu-
ção estruturante de mercado
para o estado. “O banco não
vende boias de salva-vidas. A
operação busca a retomada do
desenvolvimento do estado e,
portanto, da sua arrecadação,
sem o que o secretário de Fa-
zenda não conseguirá fechar
qualquer conta.”  Castro disse
acreditar que o BNDES conse-
guirá atender às necessidades
financeiras no fluxo de caixa no
estado, embora o foco da insti-
tuição seja a retomada do de-
senvolvimento do estado com
a geração de empregos.

O acordo de recuperação
fiscal do Rio de Janeiro foi ho-
mologado na manhã desta sex-
ta-feira. Na próxima segunda-
feira (31), o governo do esta-
do apresentará o plano de re-
cuperação fiscal, que deve ser
homologado em até 20 dias.

No dia 14 de agosto, o
BNDES fará um certame para
que seja avaliada a alienação
futura da Cedae. A venda da
Cedae foi estabelecida como
contrapartida da União para
prestar socorro financeiro ao
estado do Rio, que enfrenta
problemas econômicos desde
2015, com reflexos na seguran-
ça pública e no pagamento dos
salários dos servidores, atra-
sados há vários meses.

Empregados da Cedae pro-
testavam na porta do BNDES
contra o anúncio de
privatização. Para o represen-
tante do Sindicato de Sanea-
mento da Cedae e empregado
da empresa Ary Girota, a
privatização trará apenas per-
das para a população. “A
Cedae hoje tem expectativa de
arrecadar R$1 bilhão em lucros
que poderiam ser revertidos
para universalizar o saneamen-
to. Se for privatizada, esse R$1
bilhão vai ser utilizado para o
capital privado e lucro de seus
acionistas.” (Agencia Brasil)


